
 
 

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA DE ARAMARI 
 
 

  

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 05.017/2025 

 

 
 
O Município de Aramari/BA, através do Secretário de Administração Geral e por meio 

da Pregoeira Oficial designada pela Portaria nº 001/2025 e Equipe de Apoio, torna 

público que realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo menor preço por lote, para a execução do objeto da presente 

licitação, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável, aplicando-se, 

subsidiariamente, as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO 
DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO, PARCELADA SOB DEMANDA, DE 
MATERIAL DE EXPEDIENTE COM A FINALIDADE DIDÁTICA A FIM SUPRIR 
DEMANDAS DAS UNIDADES ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE ARAMARI/BAHIA.  

 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir do dia 01/12/2025 09h 
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: até o dia 08/12/2025 
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO: até o dia 08/12/2025 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até 11/12/2025 09h 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 11/12/2025 às 09h01 
 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante 
a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF. 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no 
endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

O Município de Aramari/BA, mediante a PREGOEIRA, designada pelo Portaria nº 

001/2025 e Equipe de Apoio, torna público que, realizará licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, para a execução do 

objeto da presente licitação, nos termos da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 

123/06, do Decreto Municipal nº 102/2023, e demais legislação aplicável, aplicando-se, 

subsidiariamente, as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 

eletrônico Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 

e hora indicados neste Edital e será conduzida pela Pregoeira com o auxílio da equipe 

de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. DO OBJETO 
 
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO, PARCELADA SOB DEMANDA, DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE COM A FINALIDADE DIDÁTICA A FIM SUPRIR DEMANDAS DAS 
UNIDADES ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE ARAMARI/BAHIA.  
 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento municipal para o exercício de 2025, na 

classificação abaixo: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO (SME) 

Órgão/Unidade 05 0501 

Atividade  

Atividade 2017 

Elemento de Despesa 33.90.30.00 

Elemento de Despesa  

SubElemento  

Fonte 1500.1001 

 

3.DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 
 
3.1.O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras 
Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. O cadastro no Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 
deverá ser feito no endereço eletrônico do Portal de Compras Públicas – 
www.portaldecompraspublicas.com.br por meio de certificado digital. 
3.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
3.4.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros 
3.5.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br. 
4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.1.2 Para os LOTES, cujo valor de referência igual ou inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais), a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
4.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. Será concedido tratamento 
favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.3.Não poderão disputar esta licitação: 
4.3.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.3.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;  
4.3.3 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
4.3.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
4.3.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
4.3.pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
4.3.7 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.3.8 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
4.3.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
4.3.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.4. O impedimento de que trata o item 4.3.3 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 
4.5.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 4.3.2 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
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4.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
4.7.O disposto nos itens 4.3.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
4.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
4.9. A vedação de que trata o item 4.3.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE            

HABILITAÇÃO 

 
5.1.Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.3.Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o 
disposto neste Edital. 
5.4.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
5.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
5.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.4.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
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2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
5.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
5.7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 
5.7.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
5.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
5.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 
5.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
5.11. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
5.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
5.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
5.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances.  
5.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
5.16. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
5.16.1. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
5.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
5.17.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 
5.17.2. o percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
5.18.O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 5.16 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
5.19. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
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ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 
5.20. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1 Desconto ou valor unitário e total do item/lote 
6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência.  
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente do fornecimento, apurados mediante o preenchimento do 

modelo de Proposta de Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.4.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 
observado as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
6.4.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento 
seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados 
e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de 
adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do 
art. 124 da Lei nº 14.133/21.  
6.5 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 
Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, 
serão adotadas as orientações a seguir: 
6.5.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 
durante toda a execução contratual; 
6.5.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 
quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 
6.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos 06 (seis) meses, devendo o licitante ou 
contratada apresentar a Pregoeira ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação 
da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  
6.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
do fornecimento, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
6.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
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quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação.  
6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.   
6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição Federal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
7.3. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações 
exigidas no Termo de Referência.  
7.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 
Pregoeira e os licitantes. 
7.6.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.7. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR LOTE 
7.8.  Caso seja atribuído o critério de julgamento de maior desconto, o lance a ser 
aplicado deverá ser expresso em moeda real, correspondente de maior desconto 
atribuído na sua proposta, quando for o caso. 
7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
7.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
7.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
7.13. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 
7.14. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
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7.15. Encerrado o prazo para envio dos lances, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superior àquela que possa ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.16. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
7.17. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 
o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.18.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.19. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% 
(dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
7.20. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos.  
7.21. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
7.22. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.23. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
7.24. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 
7.25. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.   
7.26. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.27. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.28. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.29. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
7.30. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
7.31. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.32. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, e esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 
7.33. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.34. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
7.35. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.36. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.37. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto. 
7.37.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133 de 2021, nesta ordem:  
7.37.2. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação. 
7.37.2.1. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
7.37.2.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
7.37.2.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
7.38. Persistindo o empate, será assegurado preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por:  
7.38.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 
7.38.2. empresas brasileiras;  
7.38.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
7.38.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
7.39. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.  
7.40. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, a Pregoeira caso entenda pela necessidade, 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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7.41. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração 
7.41.1. A negociação será realizada por meio do sistema, pelo prazo de 10 min 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.41.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos no processo licitatório. 
7.41.3. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares e 
documentos de habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.  
7.41.4. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.41.5. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 
provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, e conforme a previsão do art. 14 da lei nº14.133/2021, 
legislação correlata e especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 
8.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
8.2.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
8.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com os itens deste edital. 
8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 
8.6. Nos itens para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 
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8.7. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, que esta pode ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 
8.8. Se a mesma microempresa ou empresa de pequeno porte vencer a cota reservada 
e a cota principal, que a contratação de ambas as cotas deve ocorrer pelo menor preço; 
8.9. Serão desclassificadas as propostas que forem classificadas, nos termos do art. 59, 
da Lei nº 14.133/2021, mas que: 
8.10.1. contiverem vícios insanáveis; 
8.10.2.não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
8.10.3. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 
desde que insanável. 
8.10.4. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado para a contratação; 
8.10.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
8.10.6. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, nos termos do §2º, do artigo 
59, da Lei nº 14.133/2021 e deste edital. 
8.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração 
8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta através de solicitações 
como planilha de custos e formação de preços detalhada; comprovação de custos 
unitários; cronograma físico-financeiro; ou qualquer outro documento que estender 
necessário. 
8.11.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove  
8.11.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.11.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 
8.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.14. A Proposta de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via 
sistema, no prazo de 02h, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos 
valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento 
da aceitação do lance vencedor. 
8.15. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.16.Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
8.17. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em 
relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na 
contratação; 
8.18. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 



 
 

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA DE ARAMARI 
 
 

8.18.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
8.18.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
8.19. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
8.20.  Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.21. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos 
os interessados, incluindo os demais licitantes. 
8.22. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
8.23. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
8.24. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência. 
8.25. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.26. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a 
nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.27. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

 
9.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do eletrônico, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e 
habilitação técnica. 
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 02:00h, sob pena de inabilitação, conforme art. 64, da Lei nº 
14.133/2021. 
9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 
9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
9.8. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
9.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.10. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
9.11. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 
a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
9.12. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
9.13. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.13.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
9.13.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
9.13.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 
todos os licitantes. 
9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para  
9.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; e 
9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
9.14.3. aferição das condições de habilitação ou de classificação do licitante 
decorrentes de fatos ou condições preexistentes ao momento da abertura do certame. 
9.15. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, após 
solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 
substituir, no sistema eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por 
igual período. 
9.16. A realização ou não de diligência não configura direito subjetivo do licitante a 
juntada de documentos após o encerramento do prazo estabelecido nos itens, restando 
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preclusa, em caráter definitivo, a possibilidade de o licitante juntar novos documentos, 
o que implicará na sua inabilitação ou desclassificação do certame. 
9.17. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação e/ou 

comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a 

Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado 

o prazo no prazo de no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação da Pregoeira. 

9.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 

em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

9.22. Habilitação jurídica:  

 
9.22.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.22.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.22.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores, que demonstre que as atividades da empresa 
são compatíveis com a contratação; 
9.22.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, 
filial ou agência; 
9.22.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
9.22.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País; 
9.22.7. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 
legislação pertinente. 
9.22.8. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
9.22.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
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9.22.10 Cópia de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de 
identificação com foto dos(as) sócios(as), diretores(as) ou do(a) proprietário(a) da 
empresa. 
 
 
9.23.   Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 
 

9.23.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
9.23.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, através da certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa; 

9.23.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida ativa da União, 

através de certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e/ou 

Procuradoria da Fazenda Nacional, através da certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa; 

9.23.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do 

FTGS/CRF; 

9.23.5. Prova de regularidade trabalhista, mediante apresentação da através da 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 

 
9.24.  Qualificação Econômico-Financeira:  
 
 
9.24.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados 
há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. O licitante apresentará, conforme 
o caso, publicação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário onde 
foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos 
Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial. 
9.24.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, 
§1º, da Lei nº 14.133/2021. 
9.24.4 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
social 
 
9.24.5 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador; 
 
9.24.7. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo 
 Prazo
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Passivo
 
Circulante
 
+
 
Passivo
 
Não Circulante 
SG = 
Ativo Total 
Passivo
 
Circulante
 
+
 
Passivo
 
Não Circulante 
 
LC =
  
Ativo Circulante
  
Passivo Circulante 
9.24.8. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por centro) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 
9.24.9. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 
14.133/21, pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação 
financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando 
percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira 
das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 
estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade 
da execução dos serviços, objeto desta licitação. 
 
9.25. Qualificação Técnica:  
 
 

9.25.1 Comprovação de aptidão através de um ou mais ATESTADOS DE 

CAPACIDADE TÉCNICA fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, em nome da 

empresa;  

9.25.2 Não serão considerados atestados de capacidade técnica os emitidos por 

pessoas jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de 

qualquer atividade econômica de que faça parte a proponente. 

 

9.26. Documentações complementares 
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9.26.2. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, 
inciso I, da Lei 14.133/2021. 
9.26.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021. 
9.26.4. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, se for o caso. 
9.26.5. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 
documentação complementar: 
9.26.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 
para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e 
a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 
de 1971; 
9.26.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
9.26.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço;  
9.26.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 
9.26.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 
dos cooperados que executarão o contrato; e 
9.26.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 
da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 
em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
9.26.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 
art. 112 da Lei nº 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 
não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
9.27. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 
contábeis do último exercício. 
9.28. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.29. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende 
aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
9.30. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
9.31. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
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porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.32. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
9.33. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
9.34. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.35. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 

sanções cabíveis. 

9.36. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
9.37. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
(Lei 14.133/21, art. 64). 
9.38. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de até 02:00 horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.2. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
10.3 apresentar proposta de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor; 
10.4. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
10.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 
10.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
10.7 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 
14.133/21). 
10.8 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 
10.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.10 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64


 
 

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA DE ARAMARI 
 
 

10.11 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

11. DOS RECURSOS 

 

11.23. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.24. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

11.25. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.25.2. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão; 

11.25.3. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será conforme 

anunciado pela Pregoeira. 

11.25.3.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.25.4. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.25.5. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 

da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação da ata de julgamento. 

11.26. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.27. O recurso será dirigido ao responsável pela condução do edital, o qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.28. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.29. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

11.30. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.31. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.32. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 
 

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA DE ARAMARI 
 
 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
12.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico chat ou e-mail de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos nos 
documentos enviados, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, 
por ato da autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
13.2 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá garantia de execução, conforme definido no Termo de Referência. 
 
14. DO TERMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
14.1. Após a homologação da licitação, será lavrada a ata de registro de preço que 

será assinada pelos licitantes vencedores. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para   assinar o Termo da Ata                                                                                      

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital.  

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento.  
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente 
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 
no artigo 139 da mesma Lei. 
14.4. O prazo de vigência da Ata é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 
no instrumento contratual e no termo de referência.  
 
14.4.1 DO TERMO DE CONTRATO 

14.4.1 a - Durante a vigência da Ata a contratante poderá convocar o contratado para á 

assinatura do termo de contrato cuja vigência será regida pelo art. 105, caput, da Lei 

14.133, de 2021, pode ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, permitindo-

se, assim, sua inscrição em restos a pagar. 
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14.4.1 b - Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços, bem como o disposto no art. 91 § 

4º Lei n. 14.133/21. 

14.4.1 c - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, 

sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para a 

celebração do contrato, inicialmente nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

Em frustrando essa primeira tentativa, é possível negociar o valor com o licitante melhor 

classificado (e, se for o caso, com os demais, na ordem de classificação) ou mesmo 

celebrar o contrato pelo valor ofertado inicialmente por estes licitantes, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares. 

 
15. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO 
15.1. As regras acerca das alterações dos preços registrados e dos preços contratuais 
serão as estabelecidas nos Termo da Ata de Registro de Preço e no Termo de Contrato, 
acompanhadas em anexo a este Edital. 

 
16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
16.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência, Termo da Ata de Registro de Preço, e Termo de Contrato, anexos deste 
edital. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
de Referência, e Termo da Ata de Registro de Preço, e no Termo de Contrato, anexos 
deste edital. 
 
18. DO PAGAMENTO 

 
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
Termo da Ata de Registro de Preço, e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 
 
19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo 
ou culpa o licitante/adjudicatário que:  
19.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
19.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
19.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pela Pregoeira durante o certame. 
19.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando:  
19.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
19.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
19.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
19.1.5.4 deixar de apresentar amostra; 
19.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
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19.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
19.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
19.1.8.  recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração 
19.1.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
19.1.10. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
19.1.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
19.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
19.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 
19.3. Com fulcro na Lei nº14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
19.3.1. advertência;  
19.3.2. multa;  
19.3.3. impedimento de licitar e contratar;  
19.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
19.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
19.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
19.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
19.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
19.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
19.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
19.5. A sanção prevista na cláusula 19.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
19.6. A sanção prevista na cláusula 19.3.2, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas na 
cláusula 19, deste edital.  
19.7. A sanção prevista na cláusula 19.3.3 será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas cláusulas 19.1.2, 19.1.3, 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6 e 
19.7.1 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do ente Municipal 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
19.8. A sanção prevista na cláusula 19.3.4 será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida na cláusula 19.7 deste edital, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
19.9. As sanções previstas nas cláusulas 19.3.1, 19.3.3 e 19.3.4, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na cláusula 19.3.2. 
19.10. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
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lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei.  
19.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
19.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente 
as legislações pertinentes. 
19.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
19.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no site de transparência do 
Município e no CEIS e CNEP. 
19.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
19.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos 
19.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 
19.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
19.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
19.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública 
municipal. 
 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
20.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital, por irregularidade na aplicação da lei 14.133 de 2021. 
20.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo e-mail licitacao2025@aramari.ba.gov.br. 
20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame, podendo a Pregoeira requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 
20.4. Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será 
definida e publicada nova data para a realização do certame, conforme art. 55, §1º, da 
Lei nº 14.133/21.  
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20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
20.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação, se houver impacto na 
formulação de propostas. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.3. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-a Ata no sistema eletrônico. 
21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.   
21.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
21.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 
21.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado 
os princípios da isonomia e do interesse público. 
21.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.13. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico http://www.aramari.ba.gov.br e 
Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço conforme rodapé nos dias úteis, no horário 
das 08 horas às 14 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
21.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
21.14.1. ANEXO I - Termo de Referência 
22.14.1.1- Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar e Análise de Riscos, se for 
o caso 
21.14.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço 
ANEXO III- Minuta de Termo de Contrato  
21.14.3. ANEXO III – a Minuta Ata  
21.14.4. ANEXO IV- Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de 
habilitação (art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021). 
21.14.5. ANEXO V- Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas (art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021). 
21.14.6. ANEXO VI- Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno 
porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

http://www.aramari.ba.gov.br/
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21.14.7. ANEXO VII- Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, 
inciso XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/2021).  
21.14.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 
21.14.9. ANEXO IX – Declaração De Empregado Não Servidor Público 
21.14.10.  ANEXO X – Modelo de Credenciamento - PROCURAÇÃO 
 
 
Aramari/BA, 27 de Novembro de 2025 
 
 

 

 

Angela José dos Santos 
Secretária Municipal de Educação 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Processo Administrativo: 
Número do processo: 05.017/2025 
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Órgão solicitante/responsável pela contratação:  
SEDUC – Secretaria Municipal de Educação 
 

1. OBJETO 

Registro de preços para eventual e futura contratação de pessoa jurídica para aquisição, 
parcelada sob demanda, de material de expediente para fins didáticos para suprir 
demandas das unidades escolares do município de Aramari - Bahia. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A presente solicitação de aquisição de material de expediente para fins didáticos se 

fundamenta na necessidade de atender de forma adequada às unidades escolares da 

rede, assegurando o suporte necessário para o pleno desenvolvimento das atividades 

pedagógicas e administrativas. Os materiais didáticos são instrumentos essenciais para 

o processo de ensino e aprendizagem, contribuindo significativamente para a qualidade 

da educação oferecida aos alunos. 

 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS 

A presente contratação enquadra-se nas hipóteses de conveniência de aquisição de 

materiais e/ou produtos com previsão de entrega parcelada, bem como pelo fato de não 

ser possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pelas unidades 

requisitantes, conforme disposto no art. 3º, incisos II, III e IV do Decreto 7.892/2013. 

3.1 Órgão Gestor da Ata: Secretaria Municipal de Educação/Fundo Municipal de 

Educação - FME. 

 

4. DO PRAZO E VALIDADE 
A ata de registro de preços será vigente por um período de 12 meses, podendo ser 

prorrogada por igual período conforme Art. 84 da Lei 14.133/2021. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Nova lei de licitações e contratações - Lei federal 14.133 de 1º de Abril de 2021, Arts. 6º, 
inciso XLI, Art. 17 e Art. 29 (Pregão eletrônico) e Art. 82 a 84 (Registro de Preços). 

Decreto Federal 12.343 de 31 de Dezembro de 2024 

Decreto Federal 11.462 de 31 de Março de 2023 

O objeto desta contratação enquadra-se como bem de consumo conforme Art. 2º, 
inciso III do Dec. 10.818 de 27/09/2021 

 

 

6. ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS 

Os itens objeto desta aquisição deverão observar rigorosamente as especificações 
constantes abaixo: 

LOTE 1: MATERIAIS DE PAPELARIA 
 

Item Cód Descrição Unde Qtde 
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1.  1534 ALMOFADA PARA CARIMBO Nº 2 
- AZUL, TAMPA PLÁSTICA -  5,9 X 9,4 CM. 

UNIDADES 20 

2.  1473 APAGADOR PARA QUADRO BRANCO 
BASE EM RESINA TERMOPLÁSTICA, SUPERFÍCIE EM FELTRO, TAM.: 
14.2 CM X 5.5 CM 

UNIDADES 400 

3.  1449 APONTADOR DE LÁPIS ESCREVER/PINTAR 
COM DEPÓSITO TRANSPARENTE DE 4 CM - FORMATO 
RETANGULAR, COMPOSIÇÃO: RESINA TERMOPLÁSTICA E 1 LÂMINA 
EM AÇO TEMPERADO, ATÓXICO. ALTURA 40MM, LARGURA 23MM, 
COMPRIMENTO 16MM - CORES SORTIDAS -  CAIXAS C/ 24 
UNIDADES 

CAIXAS 160 

4.  1461 BASTÃO DE COLA QUENTE FINO 
FORMATO CILÍNDRICO EM SILICONE - ESPESSURA 7,5 MM X 30 CM, 
PACOTE C/ 1 KG 

PACOTES 1000 

5.  1526 BLOCO DE ANOTAÇÕES 
100 FOLHAS. 10 X 7 EM PAPEL SULFITE 60 GR BRANCO 

UNIDADES 200 

6.  1450 BORRACHA DE APAGAR GRAFITE 
PONTEIRA BRANCA, MACIA, ATÓXICA, CAIXA C/ 100 UNIDADES. 

CAIXAS 100 

7.  1967 CADERNETA - BLOCO DE ANOTAÇÕES 
CAPA DURA COM ESPIRAL DE 1/8 COM 96 FOLHAS 

UNIDADES 260 

8.  3758 CADERNO ESPIRAL UNIVERSITÁRIO 1 MATÉRIA – 
CADERNO ESPIRAL ARAME; CAPA DURA RESISTENTE DE PAPELÃO 
REVESTIDO COM LAMINAÇÃO; COM 96 FOLHAS; DIMENSÕES 
APROXIMADAS 27,5 X 20 X 2 CM. 

UNIDADES 1700 

9.  1523 CADERNO CAPA DURA BROCHURA 
PEQUENO 1/4 C/ 96 FOLHAS. 

UNIDADES 2000 

10.  1524 CADERNO DE DESENHO GRANDE 
COM 96 FOLHAS ESPIRAL, 200 X 275 MM - CAPA E CONTRACAPA: 
CARTÃO DUPLEX (280G/M²). 

UNIDADES 2500 

11.  1522 CADERNO UNIVERSITÁRIO ESPIRAL 
CAPA DURA, C/ 10 MATÉRIAS 

UNIDADES 3500 

12.  1451 CAIXA ARQUIVO MORTO POLIONDA 
COMPOSTA EM POLIPROPILENO, MEDINDO: 250 X 130 X 350MM. 
ESPESSURA: 2,6MM. PACOTE COM 10 UNIDADES. 

PACOTES 100 

13.  1452 CANETA ESFEROGRÁFICA COR AZUL 
PONTA MÉDIA 1.0 - ESCRITA MACIA E CONSTANTE – FORMATO 
SEXTAVADO - COMPOSIÇÃO EM RESINAS TERMOPLÁSTICAS 
TRANSPARENTE, TINTA ATÓXICA A BASE DE CORANTES E 
SOLVENTES, PONTA EM COMPONENTES METÁLICOS - CAIXA C/ 50 
UNIDADES. 

CAIXAS 50 

14.  2619 CANETA ESFEROGRÁFICA COR VERMELHA 
PONTA MÉDIA 1.0 - ESCRITA MACIA E CONSTANTE - FORMATO 
SEXTAVADO - COMPOSIÇÃO EM RESINAS TERMOPLÁSTICAS 
TRANSPARENTE, TINTA ATÓXICA A BASE DE CORANTES E 
SOLVENTES, PONTA EM COMPONENTES METÁLICOS - CAIXA C/ 50 
UNIDADES 

CAIXAS 20 

15.  1919 CANETA ESFORAGRÁFICA PRETA 
CRISTAL PRETA  1,0MM - CORPO POLIESTOJOSIRENO 
TRANSPARENTE - CAIXAS C/50 UNIDADESS. 

CAIXAS 25 
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16.  3220 CANETA HIDROGRÁFICA - JOGO COM 12 CORES 
CANETA HIDROGRÁFICA, PONTA REDONDA CORES VIVAS TRAÇO: 
1,5MM 12 CORES 

ESTOJOS 1500 

17.  1453 CANETA MARCA TEXTO 
CANETA MARCA TEXTO, CORPO EM POLIPROPILENO NA COR DA 
TINTA, PONTA CHANFRADA 1-4MM EM COR FLUORESCENTE, 
CAIXA C/ 12 UNIDADES. 

CAIXAS 30 

18.  2624 CAPA PARA ENCADERNAÇÃO 
PRODUZIDO EM POLIPROPILENO (PP) TRANSPARENTE, CRISTAL, 
ESPESSURA 0,30MM, TAMANHO A4 - PACOTE COM 50 UNIDADES 

PACOTES 30 

19.  1454 CARTOLINA ESCOLAR 
DIMENSÃO DE 500 X 660 MM, GRAMATURA 180G - PACOTE C/ 100 
UNIDADES NAS CORES (AZUL/BRANCO E ROSA). 

PACOTES 30 

20.  1457 CLIP PARA PAPEL EM AÇO GALVANIZADO Nº 2/0 
- ESPECIFICAÇÃO CONFORME NORMA SAE 1010/20. EMBALAGEM:  
CAIXA C/ 50 UNIDADES. 

CAIXAS 200 

21.  1458 CLIP PARA PAPEL EM AÇO GALVANIZADO Nº 8/0 
ESPECIFICAÇÃO CONFORME NORMA SAE 1010/20. EMBALAGEM:  
CAIXA C/ 25 UNIDADES. 

CAIXAS 100 

22.  1530 COLA COLORIDA ESCOLAR INFANTIL 
NÃO TÓXICA, LAVÁVEL - C/ 6 CORES 

CAIXAS 200 

23.  3221 COLA COM GLITTER 
COLA COM GLITER, NÃO TÓXICA, LAVÁVEL - C/ 6 CORES 

ESTOJOS 200 

24.  3102 COLA INSTANTÂNEA 793 
COLA INSTANTÂNEA 793 20G - RÁPIDA FIXAÇÃO, RESISTENTE E 
ECONÔMICA; É MULTIUSO (COLA CERÂMICA, PORCELANA, 
BORRACHA, METAL, MADEIRA, PLÁSTICO, COURO, PAPEL E MUITO 
MAIS); NÃO PRECISA GUARDAR NA GELADEIRA; COLAGEM RÁPIDA, 
FORTE E DURADOURA; SIMPLES DE USAR; ALTO RENDIMENTO. 

TUBOS 50 

25.  1460 COLA LÍQUIDA BRANCA ESCOLAR 1KG 
- ATÓXICA, LAVÁVEL - COMPOSTA POR RESINA PVA (ACETATO DE 
POLIVINILA) E ÁGUA - FRASCO C/ 1KG CAIXAS C/ 12 UNIDADES 

CAIXAS 50 

26.  1459 COLA LÍQUIDA BRANCA ESCOLAR 90GR 
ATÓXICA, LAVÁVEL - COMPOSTA POR RESINA PVA (ACETATO DE 
POLIVINILA) E ÁGUA - FRASCO C/ 90G CAIXAS C/ 12 UNIDADES 

CAIXAS 100 

27.  1462 COLA PARA ISOPOR 
– MATERIAL: ACETATO DE POLIVINILA SOLUÇÃO ALCOÓLICA. 
ATÓXICA -  COM BICO INJETOR, FRASCO C/ 90G - CAIXA C/ 12 
UNIDADES. 

CAIXAS 50 

28.  1463 COLA SILICONE LÍQUIDA 
- 90GR - COMPOSTA DE ACETATO DE VINILA E ÁLCOOL METÍLICO - 
CAIXA C/12 UNIDADES 

CAIXAS 200 

29.  2625 CONTRA CAPA PARA ENCADERNAÇÃO 
PRODUZIDO EM POLIPROPILENO (PP) TRANSPARENTE, PRETO, 
ESPESSURA 0,30MM, TAMANHO A4 - PACOTE COM 50 UNIDADES 

PACOTES 30 

30.  1525 CORRETIVO LÍQUIDO 
FRASCO C/ 18 ML, A BASE D’ÁGUA, ATÓXICO, FÁCIL APLICAÇÃO E 
SECAGEM RÁPIDA – CAIXAS C/12 UNIDADES 

CAIXAS 25 
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31.  3145 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - AMARELO 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: AMARELO, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 MM; PCT C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 

32.  3142 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - BRANCO 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: BRANCO, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 MM; PCT C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 

33.  3146 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - LARANJA 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: LARANJA, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 MM; PCT C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 

34.  3148 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - LILÁS 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: LILÁS, DIMENSÕES MÍNIMAS: 
600 X 400 MM. ESPESSURA 2 MM; PCT C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 

35.  3149 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - MARROM 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: MARROM, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 MM; PCT C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 

36.  3141 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - PRATA 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: PRATA, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 MM; PCT C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 

37.  3144 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - PRETO 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: PRETO, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 MM; PCT C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 

38.  3147 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - ROSA 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: ROSA, DIMENSÕES MÍNIMAS: 
600 X 400 MM. ESPESSURA 2 MM; PCT C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 

39.  3143 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - VERDE 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: VERDE, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 MM; PCT C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 

40.  3140 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - VERMELHO 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: VERMELHO, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 MM; PCT C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 

41.  3138 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER AZUL. 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: AZUL, DIMENSÕES MÍNIMAS: 
600 X 400 MM. ESPESSURA 2 MM; PCT C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 

42.  3139 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER DOURADO 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: DOURADO, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 MM; PCT C/ 10 UNIDADES  

PACOTES 50 

43.  3137 EMBORRACHADO EVA ESTAMPADO 
PLACAS DE EVA - COR: ESTAMPADO DIMENSÕES MÍNIMAS:  600 X 
400 MM. ESPESSURA 2 MM; PCT C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 70 

44.  3126 EMBORRACHADO EVA LISO AMARELO 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 1,6MM 
APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 UNIDADES COR AMARELO 

PACOTES 100 
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45.  3123 EMBORRACHADO EVA LISO AZUL 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 1,6MM 
APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 UNIDADES COR AZUL 

PACOTES 100 

46.  3135 EMBORRACHADO EVA LISO BEGE 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 1,6MM 
APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 UNIDADES COR BEGE 

PACOTES 100 

47.  3128 EMBORRACHADO EVA LISO BRANCO 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 1,6MM 
APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 UNIDADES COR BRANCO 

PACOTES 100 

48.  3132 EMBORRACHADO EVA LISO LARANJA 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 1,6MM 
APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 UNIDADES COR LARANJA 

PACOTES 100 

49.  3133 EMBORRACHADO EVA LISO LILÁS 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 1,6MM 
APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 UNIDADES COR LILÁS 

PACOTES 100 

50.  3136 EMBORRACHADO EVA LISO MARROM 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 1,6MM 
APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 UNIDADES COR MARROM 

PACOTES 100 

51.  3127 EMBORRACHADO EVA LISO PRETO 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 1,6MM 
APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 UNIDADES COR PRETO 

PACOTES 100 

52.  3131 EMBORRACHADO EVA LISO ROSA 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 1,6MM 
APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 UNIDADES COR ROSA 

PACOTES 100 

53.  3134 EMBORRACHADO EVA LISO ROXO 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 1,6MM 
APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 UNIDADES COR ROXO 

PACOTES 100 

54.  3129 EMBORRACHADO EVA LISO VERDE BANDEIRA 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 1,6MM 
APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 UNIDADES COR VERDE 
BANDEIRA 

PACOTES 100 

55.  3130 EMBORRACHADO EVA LISO VERDE CANA 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 1,6MM 
APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 UNIDADES COR VERDE CANA 

PACOTES 100 

56.  3125 EMBORRACHADO EVA LISO VERMELHO3004 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 1,6MM 
APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 UNIDADES COR VERMELHO 

PACOTES 100 

57.  1711 ENVELOPE SACO AMARELO GRANDE 
EM PAPEL KRAFT OURO - TAM:  24X34 CM CAIXAS C/ 250 
UNIDADES 

CAIXAS 50 

58.  2620 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 12MM 
PRODUZIDO EM PVC SEMI-RÍDIGO, CAPACIDADE PARA 70 FOLHAS, 
COR PRETO - PACOTE COM 50 UNIDADES 

PACOTES 3 

59.  2621 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 17MM 
PRODUZIDO EM PVC SEMI-RÍGIDO, CAPACIDADE PARA 100 
FOLHAS, COR PRETO - PACOTE COM 50 UNIDADES 

PACOTES 3 
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60.  2622 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 40MM 
PRODUZIDO EM PVC SEMI-RÍDIGO, CAPACIDADE PARA 350 
FOLHAS, COR PRETO - PACOTE COM 50 UNIDADES 

PACOTES 3 

61.  2623 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 50MM 
PRODUZIDO EM PVC SEMI-RÍDIGO, CAPACIDADE PARA 450 
FOLHAS, COR PRETO - PACOTE COM 50 UNIDADES 

PACOTES 3 

62.  1466 ESTILETE CORTADOR LARGO 
BASE PLÁSTICO ANATÔMICA RETRÁTIL C/LÂMINA DE AÇO 18MM. 
– CAIXA. C/ 12 UNIDADES 

CAIXAS 20 

63.  1928 EXTRATOR DE GRAMPO GALVANIZADO 
TIPO ESPÁTULA EM 15CM - CAIXAS C/12 UNIDS 

CAIXAS 3 

64.  1467 FITA ADESIVA LARGA TRANSPARENTE 
GOMADA, FABRICADA EM POLIPROPILENO, ADESIVO EM RESINA 
DE BORRACHA NATURAL, COM DIMENSÃO 45MM X 45M, 
EMBALAGEM: PACOTES C/04 UNIDADES SEPARADAS C/MATERIAL 
ANTI-ADESIVO. 

PACOTES 150 

65.  1532 FITA CREPE BRANCA 
1 FACE ADESIVA -  18MMX 50M PACOTES C/ 6 ROLOS 

PACOTES 50 

66.  1469 GIZ DE CERA 
CILÍNDRICO, FORMATO ANATÔMICO - ATÓXICO -TAM: PESO: 
129,4G ALTURA: 14 CM LARGURA: 14 CM – ESTOJOS C/ 12 
UNIDADES. 

CAIXAS 1500 

67.  1923 GRAMPEADOR DE MESA MÉDIO 26/6 
PARA 30 FOLHAS - DIMENSÕES: 20,1 X 5 X 9,5 CM 

UNIDADES 300 

68.  1924 GRAMPO P/GRAMPEADOR 26/6 
GALVANIZADO - CAIXAS C/5000 UNIDADESS. 

CAIXAS 500 

69.  1470 LÁPIS DE COR GRANDE 
MATERIAL EM MADEIRA REFLORESTADA, PONTA RESISTENTE 
ATÓXICO - FORMATO ANATÔMICO - COM 12 CORES VARIADAS - 
CAIXA COM 12 ESTOJOS. 

CAIXAS 1500 

70.  1471 LÁPIS DE COR JUMBO ATÓXICO 
COMPOSTO DE RESINAS E PIGMENTOS, MINA MACIA E RESISTENTE 
C/2.6MM, ALTURA 175MM X DIÂMETRO 7MM. COM 12 CORES 
VARIADAS - CAIXA COM. 

CAIXAS 150 

71.  1447 LÁPIS PRETO Nº 02 
CORPO PRETO, SEXTAVADO/HEXAGONAL, GRAFITE HB2 
RESISTENTE, NÃO TÓXICO CAIXA COM 144 UNIDADES. 

CAIXAS 100 

72.  1472 LIVRO DE ATAS DE RESULTADOS FINAIS 
PÁGINAS NUMERADAS TIPOGRAFICAMENTE, PAPEL BRANCO 85 G, 
CAPA REVIDA EM PERCALUX, TERMO DE ABERTURA E 
ENCERRAMENTO. COM 100 FOLHAS 

UNIDADES 40 

73.  1474 MASSA MODELADORA 
À BASE DE AMIDO, NÃO TÓXICA, SUPER MACIA, COM AROMA DE 
TUTTI-FRUTTI E CORES VIVAS E BRILHANTES CAIXAS C/ 06 
UNIDADES DE 80G 

UNIDADES 2000 

74.  1477 PAPEL CAMURÇA 
PACOTE C/ 25 FOLHAS CORES: VERMELHO/VERDE/AMARELO/AZUL  

PACOTES 15 

75.  1542 PAPEL CARTÃO A4 TRIPLEX PACOTES 30 
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250GR - BRANCO - PACOTE COM 50 FOLHAS 

76.  1478 PAPEL CELOFANE 
DIMENSÕES 70 X 50 CM PACOTE C/ 50 FOLHAS CORES: VERDE E 
TRANSPARENTE 

PACOTES 100 

77.  1479 PAPEL CREPOM 
48X02 CM PACOTES C/ 10 UNIDADES (VERDE, VERMELHO, 
BRANCO, AMARELO, LARANJA).  

PACOTES 250 

78.  1475 PAPEL DUPLA FACE 
48 X 66 CM PACOTES C/ 20 UNIDADES CORES: VERDE/VERMELHO/ 
BRANCO/ AMARELO/ AZUL E PRETO. 

PACOTES 500 

79.  3343 PAPEL DUPLA FACE ESTAMPADO 
PAPEL DUPLA FACE 46X66 CM – 120GR ESTAMPAS DIVERSAS 
(FOLHA) 

FOLHAS 200 

80.  1476 PAPEL DUPLEX 
48 X 66 CM, PACOTES C/ 20 UNIDADES CORES: 
VERMELHO/VERDE/AMARELO/ AZUL/BRANCO E PRETO. 

PACOTES 300 

81.  1527 PAPEL FOTOGRÁFICO A4 
GLOSSY 180GR - PACOTES C/100 FOLHAS 

PACOTES 200 

82.  1561 PAPEL METRO KRAFT 
NATURAL 80GR - BOBINA 120CM X 100M 

BOBINAS 30 

83.  1480 PAPEL METRO SULFITE 
BRANCO 90GR  - 91,4CM X 100M 

BOBINAS 30 

84.  1547 PAPEL NACARADO 
70X90CM - PACOTE COM 50 FOLHAS 

PACOTES 50 

85.  1556 PAPEL SEDA 
48X60CM, PACOTES/ COM 100UNIDADES - CORES SORTIDAS, 
UTILIZADO PARA TRABALHOS ESCOLARES, ARTESANATO, 
DECORAÇÃO E OUTROS. 

PACOTES 50 

86.  1482 PAPEL SULFITE A4 BRANCO 
- 75G/M² - 210MM X 297MM, - CAIXAS COM 10 RESMAS 

CAIXAS 500 

87.  1481 PAPEL SULFITE A4 COLORIDO 
210MM X 297 MM - 75G/M² - CORES SORTIDAS - PACOTE COM 500 
FOLHAS 

PACOTES 150 

88.  1484 PAPEL VERGÊ 
A4 DIMENSÕES 210 X 297MM, PACOTE COM 100 FOLHAS. BRANCO 

PACOTES 200 

89.  1485 PASTA CATALOGO A4 
PRETA COM 100 ENVELOPES PLÁSTICOS C/4 COLCHETES, BOLSO E 
VISOR FRONTAL. 

UNIDADES 30 

90.  1930 PASTA CLASSIFICADORA 05MM COM ABA E ELÁSTICO 
OFÍCIO - C/ELÁSTICO 335X235X05MM - PACOTES C/10 UNIDADESS. 

UNIDADES 300 

91.  1455 PASTA CLASSIFICADORA FÁCIL 
C/ GRAMPO TRILHO PRENDEDOR 2 FUROS, SEM ABAS E SEM 
ELÁSTICO, TAM: 240 MM X 340 X 10 MM - PACOTE COM 10 
UNIDADES. 

PACOTES 100 

92.  1486 PASTA DO ALUNO 
IMPRESSO EM PAPEL CARTOLINA 150GR, 210X297MM 

UNIDADES 2000 
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93.  1918 PASTA REGISTRADORA AZ OF-LE 
ETIQUETA DUPLA FACE NA LOMBADA E PORTA ETIQUETAS 
TRANSPARENTE NO LOMBO, FORMATO OFÍCIO, LOMB 
ESTOJOSREITO 38MM, PRETA TIGRADA - CAIXAS C/20 UNIDADES. 

CAIXAS 30 

94.  1533 PASTA SUSPENSA MARMORIZADA 
COM VISOR TRANSPARENTE, ETIQUETA E PRESILHA PLÁSTICA COM 
HASTE METÁLICA. 

UNIDADES 200 

95.  1557 PINCEL MARCADOR PERMANENTE - AZUL 
RECARREGÁVEL, PONTA GROSSA BISELADA, CAIXA COM 12 - COR: 
AZUL 

CAIXAS 20 

96.  1558 PINCEL MARCADOR PERMANENTE - PRETO 
RECARREGÁVEL, PONTA GROSSA BISELADA, CAIXA COM 12 - COR: 
PRETA 

CAIXAS 20 

97.  1559 PINCEL MARCADOR PERMANENTE - VERMELHO 
RECARREGÁVEL, PONTA GROSSA BISELADA, CAIXA COM 12 - COR: 
VERMELHA 

CAIXAS 20 

98.  1491 PINCEL PARA QUADRO BRANCO - AZUL 
RECARREGÁVEL, COM TRÊS PONTAS SOBRESSALENTES - CAIXAS 
C/12 UNIDADES 

CAIXAS 150 

99.  1492 PINCEL PARA QUADRO BRANCO - PRETO 
RECARREGÁVEL, COM TRÊS PONTAS SOBRESSALENTES - CAIXAS 
C/12 UNIDADES COR: PRETA 

CAIXAS 150 

100.  1493 PINCEL PARA QUADRO BRANCO - VERMELHO 
RECARREGÁVEL, COM TRÊS PONTAS SOBRESSALENTES - CAIXAS 
C/12 UNIDADES COR: VERMELHA 

CAIXAS 50 

101.  1487 PINCEL PARA TINTA TIPO AQUARELA/GUACHE N° 12 
RECARREGÁVEL, COM TRÊS PONTAS SOBRESSALENTES - CAIXAS 
C/12 UNIDADES COR: VERMELHA 

UNIDADES 200 

102.  1488 PINCEL PARA TINTA TIPO AQUARELA/GUACHE N° 14 
RECARREGÁVEL, COM TRÊS PONTAS SOBRESSALENTES - CAIXAS 
C/12 UNIDADES COR: VERMELHA 

UNIDADES 200 

103.  1489 PINCEL PARA TINTA TIPO AQUARELA/GUACHE N° 16 
RECARREGÁVEL, COM TRÊS PONTAS SOBRESSALENTES - CAIXAS 
C/12 UNIDADES COR: VERMELHA 

UNIDADES 200 

104.  1490 PINCEL PARA TINTA TIPO AQUARELA/GUACHE N° 18 
RECARREGÁVEL, COM TRÊS PONTAS SOBRESSALENTES - CAIXAS 
C/12 UNIDADES COR: VERMELHA 

UNIDADES 200 

105.  3602 TINTA REABASTECEDOR PARA MARCADOR DE QUADRO BRANCO – 
AZUL 
TINTA À BASE DE ÁLCOOL, FRASCO COM 40ML - CAIXA C/12 
FRASCOS. 

CAIXAS 250 

106.  3601 TINTA REABASTECEDOR PARA MARCADOR DE QUADRO BRANCO – 
PRETO 
TINTA À BASE DE ÁLCOOL, FRASCO COM 40ML - CAIXA C/12 
FRASCOS. 

CAIXAS 250 

107.  3603 TINTA REABASTECEDOR PARA MARCADOR DE QUADRO BRANCO – 
VERMELHO 

CAIXAS 150 
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TINTA À BASE DE ÁLCOOL, FRASCO COM 40ML - CAIXA C/12 
FRASCOS. 

108.  1446 RÉGUA ACRÍLICA 30 CM 
COMPOSIÇÃO: POLIESTIRENO. - COR: CRISTAL (TRANSPARENTE), 
MEDIDAS: (AXLXC) 0,13CM X 2,6 CM X 31CM. CAIXA COM 25 
UNIDADES. 

CAIXAS 50 

109.  1499 TESOURA ESCOLAR SEM PONTA 
COM CABO ANATÔMICO EM POLIPROPILENO, LÂMINAS AÇO 
INOXIDÁVEL. 

UNIDADES 2000 

110.  1502 TINTA GUACHE A BASE DE ÁGUA 
ATÓXICA, CAIXA COM 06 UNIDADES, CORES DIVERSAS (PRETO, 
VERMELHO, VERDE, AZUL, AMARELO E BRANCO); POTES C/ 15ML. 

CAIXAS 500 

111.  1535 TINTA PARA ALMOFADA DE CARIMBO 
À BASE DE ÁGUA, COR AZUL, FRASCO COM 40 ML 

UNIDADES 10 

 
 
LOTE 2: MATERIAL DE ARMARINHO 
 

Item Cód Descrição Unde Qtde 

1.  3083 ALFINETE DE SEGURANÇA Nº 02 
PRESILHA, COMPOSIÇÃO: 100% LIGA DE ZINCO. TAMANHO 3,8CM 
EMBALAGEM C/ 100 UNIDADES. 

PACOTES 20 

2.  2663 BALÃO LISO Nº 12 
PRODUZIDO EM LÁTEX NATURAL - PACOTE C/ 50 UNIDADES 
(DIVERSAS CORES) 

PACOTES 80 

3.  3313 BALÃO LISO Nº 18 
BALÃO LISO 18 POLEGADAS 45 CM- PACOTE C/50 UNIDADES 
(DIVERSAS CORES) 

PACOTES 80 

4.  2662 BALÃO LISO Nº 7 
PRODUZIDO EM LÁTEX NATURAL - PACOTE C/ 50 UNIDADES 
(DIVERSAS CORES) 

PACOTES 100 

5.  1636 BALÃO LISO Nº 9 
BALÃO LISO Nº 9 - PACOTE C/50 UNIDADES (DIVERSAS CORES) 

PACOTES 50 

6.  1538 BARBANTE 6 FIOS 
ESCOLAR 85% ALGODÃO ROLO COM 100 METROS 

ROLOS 30 

7.  2628 FITA DE CETIM Nº 12 
FACE SIMPLES, 12MM X 50M - 100% POLIÉSTER - PACOTE COM 10 
UNIDADES EM CORES SORTIDAS. 

PACOTES 100 

8.  2629 FITA DE CETIM Nº 16 
FACE SIMPLES, 16MM X 50M - 100% POLIÉSTER - PACOTE COM 10 
UNIDADES EM CORES SORTIDAS. 

PACOTES 100 

9.  1549 FITAS DE CETIM Nº 03 
FACE SIMPLES, 15MM X 50M - 100% POLIÉSTER - PACOTE COM 10 
UNIDADES EM CORES SORTIDAS. 

PACOTES 100 

10.  1551 FITAS DE CETIM Nº 05 
FACE SIMPLES, 22MM X 50M -- 100% POLIÉSTER - PACOTE COM 10 
UNIDADES EM CORES SORTIDAS. 

PACOTES 200 
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11.  1550 FITAS DE CETIM Nº 09 
FACE SIMPLES, 38MM X 50M - - 100% POLIÉSTER - PACOTE COM 10 
UNIDADES EM CORES SORTIDAS. 

PACOTES 100 

12.  1548 FITILHO PLÁSTICO PARA EMBALAGEM 
- POLIPROPILENO, ROLOS C/PESO APROX. 900GR 

ROLOS 50 

13.  1554 PALITO DE MADEIRA 
PARA DIVERSOS TRABALHOS ARTESANAIS OU PARA 
CHURRASQUINHO. TAMANHO MÉDIO (180MM) SUSTENTÁVEL, 
FEITO COM MADEIRA DE REFLORESTAMENTO, EMBALAGEM COM 
100 UNIDADES 

PACOTES 200 

14.  1555 PALITO MADEIRA P/ PICOLÉ 
C/ 100 UNIDADES, PALITO É USADO PARA ARTESANATO E PARA O 
RAMO ALIMENTÍCIO. PRODUZIDA EM MADEIRA, MEDIDAS DE 
11,5CMX7,87 FEITO COM MADEIRA DE REFLORESTAMENTO. 

PACOTES 200 

15.  1494 PISTOLA APLICADOR PARA COLA QUENTE 
PARA BASTÃO FINO, POTÊNCIA: 40W - BIVOLT - 60HZ. 

UNIDADES 250 

16.  1501 TESOURA DE PICOTAR 
LÂMINA EM AÇO INOXIDÁVEL 22CM CABO ANATÔMICO EM 
POLIPROPILENO. 

UNIDADES 15 

17.  1500 TESOURA MULTIUSO GRANDE 21 CM 
LÂMINAS EM INOX, CABO ANATÔMICO EM POLIPROPILENO 

UNIDADES 200 

18.  1531 TINTA FACIAL À BASE DE VASELINA 
CORES VIBRANTES E METÁLICAS, 15 ML, CAIXAS C/ 6 UNIDADES. 

CAIXAS 150 

19.  1520 TNT TECIDO NÃO TECIDO - AMARELO 
LISO GR.40, 100% POLIPROPILENO – LARGURA DE 1,40M, ROLOS 
COM 100M 

ROLOS 32 

20.  1503 TNT TECIDO NÃO TECIDO - AZUL 
LISO GR.40, 100% POLIPROPILENO – LARGURA DE 1,40M, ROLOS 
COM 100M. 

ROLOS 32 

21.  1519 TNT TECIDO NÃO TECIDO - BRANCO 
LISO GR.40, 100% POLIPROPILENO – LARGURA DE 1,40M, ROLOS 
COM 100M 

ROLOS 32 

22.  1505 TNT TECIDO NÃO TECIDO - LARANJA 
LISO GR.40, 100% POLIPROPILENO – LARGURA DE 1,40M, ROLOS 
COM 100M 

ROLOS 32 

23.  1518 TNT TECIDO NÃO TECIDO - PRETO 
LISO GR.40, 100% POLIPROPILENO – LARGURA DE 1,40M, ROLOS 
COM 100M 

ROLOS 20 

24.  1506 TNT TECIDO NÃO TECIDO - VERDE 
LISO GR.40, 100% POLIPROPILENO – LARGURA DE 1,40M, ROLOS 
COM 100M 

ROLOS 32 

25.  1504 TNT TECIDO NÃO TECIDO - VERMELHO 
LISO GR.40, 100% POLIPROPILENO – LARGURA DE 1,40M, ROLOS 
COM 100M 

ROLOS 32 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O licitante deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade 
ambiental. Destaca-se, as recomendações contidas no Capítulo III, DOS BENS E 
SERVIÇOS, com ênfase no art. 5° da Instrução Normativa n° 01/2010 STI /MPOG, bem 
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como, o Decreto n° 7.746/2012 que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e a Lei n° 12.305/2010 que institui 
a política de resíduos sólidos, no que couber. 

7.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: efetuar a entrega do objeto 
em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 
de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 
ou validade. 

7.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não 
exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato ou por vícios do produto. 

7.4. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação 
dos produtos que serão entregues; 

7.5. A contratada deverá fornecer diretamente o produto, não podendo transferir a 
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de 
qualquer natureza; 

7.6. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem 
solicitados relacionados com as características dos produtos fornecidos; 

7.7. A contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as 
requisições expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e 
concordância da Contratante. 

7.8. A Contratada se obriga a executar os serviços de entrega dos produtos de 
acordo com os prazos e critérios estipulados, em dias, local e quantidade 
determinados, de acordo com suas necessidades; 

7.9. Adotaremos, sempre que viáveis critérios plausíveis com os praticados no 
mercado local e nacional, mas como regra geral o equilíbrio entre os três princípios 
norteadores da licitação pública: sustentabilidade, economicidade e competitividade. 

7.10. As embalagens deverão apresentar identificação dos itens licitados, marca do 
fabricante, número de lote, data de fabricação, prazo de validade que não deverá ser 
inferior a 12 (doze) meses, registro no Ministério da Saúde e nome do responsável 
técnico com respectivo número do CRF; 

7.11. Os fornecedores deverão apresentar Certificado de Boas Práticas de 
Fabricação    e Controle emitidos pelos fabricantes e distribuidoras, deverão também 
realizar a cotação dos itens apresentados ou participar da licitação se apenas, de fato, 
possam disponibilizar quando solicitados pelo município; 

 
8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A necessidade de contratação de empresa especializada no fornecimento de material 
de expediente para fins didáticos, visando atender de forma adequada às unidades 
escolares da rede, assegurando o suporte necessário para o pleno desenvolvimento 
das atividades pedagógicas e administrativas.  Vale frisar que a aquisição de material 
de expediente para fins didáticos para suprir demandas das unidades escolares do 
município de Aramari - Bahia. 
Esta contratação enquadra-se como Pregão Eletrônico em conformidade com o Art.29, 

da Lei 14.133 de 1º/04/2021 e Dec. 11.871 de 29/12/2023 proporciona vantagens 
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efetivas e práticas, permitindo ampla concorrência, redução dos custos da licitação e 

maior controle e transparência das aquisições. 

 
9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Esta contratação visa aquisição de material de expediente para fins didáticos para fins 

didáticos, visando atender de forma adequada às unidades escolares da rede, 

assegurando o suporte necessário do pleno desenvolvimento das atividades 

pedagógicas e administrativas, para o cumprimento de sua finalidade com eficiência as 

demandas nas escolas e unidades administrativas da Secretaria Municipal de 

Educação, conforme os itens e quantitativos detalhados neste Termo de Referência. 

Para esta contratação conclui-se que a alternativa indicada é o REGISTRO DE PREÇO 

através da modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO de acordo com os Arts. 29; 82 a 86 

da Lei 14.133/2021 

 

10. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1 Local de Entrega: 
10.1.1 Os materiais deverão ser entregues, conforme solicitação e agenda do 
almoxarifado, situado na sede da Secretaria de Municipal de Educação na Rua da 
Trindade Nº 258 – Centro – Aramari/BA – 48.130-000 das 8h às 13h, em dias úteis. 

10.1.2 Os materiais deverão ser entregues, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis da 
data de recebimento da Ordem de Fornecimento e/ou Nota de Empenho. 

10.2 Condições de entrega: 
10.2.1 Os materiais serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta apresentada. 

10.2.2 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação do órgão 
gerenciador à licitante vencedor, às custas desta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

10.2.3 Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

10.2.4 Recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
licitante vencedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

10.2.5 Caberá ao licitante vencedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive 
despesas com embalagem, taxas de frete e seguro da entrega do(s) material(is) a 
ser(em) substituído(s). 

10.2.6 Na precificação dos materiais objetos deste Termo de Referência deverão 
constar, quanto ao que couber e for aplicável, todos os encargos, tributos e obrigações 
concernentes às legislações sociais, fiscais, securitárias ou previdenciárias, bem como 
todas as despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos extraordinários, 
despesas com instalações e equipamentos necessários à aquisição do objeto deste 
Termo de Referência, ou seja, todas as despesas e encargos com material e mão de 
obra necessária à completa realização da entrega e montagem dos bens objetos deste 
termo de referência, e ainda àqueles encargos que não estejam aqui mencionados, mas 
que sejam essenciais para operacionalizar à eficiente e efetiva entrega e montagem dos 
materiais. 
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10.2.7 O(s) material(is) | produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) acondicionado(s) em 
embalagem(ns) própria(s) devidamente adequada(s) para cada material 
correspondente. 

10.2.8 O Órgão solicitante reserva-se o direito de impugnar o(s) material(is) | produto(s) 
entregue(s), se esse(s) não estiver(em) de acordo com as especificações técnicas deste 
Termo de Referência. 

10.2.9 Somente será permitido material | produto novo de acordo com o especificado, 
não se admitindo, sob qualquer hipótese, material defeituoso, fora do padrão ou de 
qualidade duvidosa. 

 

10.3 PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA/VALIDADE 

10.3.1 Os materiais/produto(s) deverão ter validade de pelo menos, no mínimo 80% do 
prazo estipulado pelo fabricante, contados da data efetiva da entrega, devendo o 
licitante vencedor, após a comunicação do órgão gerenciador, providenciar, no prazo 
máximo de até 10 (dez) dias úteis, as devidas correções. 

10.3.2 A garantia/validade dos bens/materiais consiste na prestação, pela empresa 
licitante vencedor, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e alterações subsequentes. 
 
 

11. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

11.1 Durante toda execução deste objeto, a contratada deverá manter estoque em 
quantidades suficientes para atendimento das solicitações conforme estipulado neste 
Termo de Referência e no Edital. 

11.2 As entregas serão feitas mediante solicitação do Setor de Compras que emitirá 
uma ordem de compra/serviços na qual constará a indicação do setor solicitante e o 
local onde a entrega deve ser realizada, no dia, local e horário acordados. 

11.3 Os produtos serão entregues em embalagens originais, devidamente lacradas e 
acondicionadas, contendo: 
Data de fabricação e validade 

Especificações do produto 

Selo de registro na INSPEÇÃO DO IMETRO 

Informações de segurança 

11.4 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 
(cinco) dias, pelo(a) responsável pela demanda, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 

11.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.6 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

11.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
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11.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato 
 
12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. A contratada sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
ADMINISTRAÇÃO, encarregada de acompanhar a entrega dos produtos solicitados 
atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota 
Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado do órgão solicitante. 

12.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
caput). 7.2. 

12.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, §5º). 

12.4. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 01/04/2021, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

12.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com os arts. 117 e 119 da Lei nº 14.133, de 01/04/2021. 

12.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 7.4. 

12.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 7.5. 

12.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 
(Lei nº 14.133/2021, art. 120) 

12.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

12.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 
(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para efetivação dos 
pagamentos. 
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12.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 
(IN 5/2017, art. 44, 31º). 

12.13. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 
§2º). 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

I - QUANTO AO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

13.1.1. O Órgão Gerenciador é o órgão ou entidade da administração pública 
responsável pela gestão do registro de preços, desde a organização e realização do 
procedimento licitatório até o gerenciamento da ata de registro de preços dele 
decorrente, de forma a atender as necessidades próprias e dos demais órgãos ou 
entidades do Estado 

13.1.2. São competências do órgão gerenciador: 

• Promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização 
do procedimento licitatório; 

• Realizar a pesquisa de mercado, por meio da Coordenadoria de Pesquisa de 
Preços, para identificação do valor estimado da licitação; 

• Realizar o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais 
como a assinatura da ARP e sua disponibilização aos demais órgãos participantes; 

• Gerenciar a ARP observando todas condições/critérios estabelecidos no Art. 7º 
do Decreto 11.462 de 31/03/2023 

• Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 
registrados; 

• Gerir os pedidos de adesão e orientar os procedimentos dos órgãos e entidades 
não participantes da ARP; 

 

13.2. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

13.3.1. O Órgão Participante é o órgão ou entidade da administração pública direta, 
autárquica e fundacional que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de 
Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços. 

13.3.2. São competências do órgão participante: 

• Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam 
formalizados e aprovados pela autoridade competente; 

• Tomar conhecimento da ARP, inclusive de eventuais alterações, para o correto 
cumprimento de suas disposições; 

• O órgão participante deverá informar ao órgão gerenciador a eventual recusa 
do fornecedor em atender às condições estabelecidas no edital, firmadas na ARP, bem 
como as divergências relativas à entrega, características e origem dos bens licitados, 



 
 

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA DE ARAMARI 
 
 

visando assim aprimorar os atos de controle de competência do órgão gerenciador; 

• Compete ao órgão participante promover as ações necessárias para as suas 
próprias contratações; 

• Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, 
as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ARP ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações. 

II - QUANTO AOS CONTRATOS DERIVADOS DA ARP 

13.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.3.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

13.3.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

13.3.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

13.3.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 

13.3.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

13.3.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
13.4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

13.4.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

13.4.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 

13.4.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

13.4.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

13.4.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

13.4.7. Fornecer os produtos objeto do presente Termo de Referência dentro dos 
melhores índices de padrão e qualidade, respeitando as normas técnicas e padrões 
existentes, especialmente as editadas pelo INMETRO, ABNT e/ou ANVISA. 
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13.4.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura 
Municipal de Aramari, através do órgão gestor do contrato - Coordenação de Compras 
- durante o fornecimento dos produtos. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 14.133 de 2021, a 
Contratada que: 

14.2. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

14.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.5. Comportar-se de modo inidôneo; e 

14.6. Cometer fraude fiscal. 

14.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

14.8. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

14.9. Além das penalidades legalmente previstas e sem prejuízo das mesmas, a 
Contratada ficará sujeita às Multas a seguir relacionadas: 

14.10. Caso a Contratada atrase o início, a execução ou conclusão do serviço por 
prazo não superior a 30 (trinta) dias: Multa moratória de 0,5% (cinco décimos 
percentuais) sobre o valor do serviço demandado, por dia de atraso. 

14.11. Caso a Contratada atrase a execução do serviço por prazo superior a 30 (trinta) 
dias ou, de outro modo, deixe de executar as exigências deste Termo de Referência: 
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço demandado e rescisão 
contratual. 

14.12. O valor da multa, apurado após regular procedimento administrativo, será 
descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou 
cobrados judicialmente; 

14.13. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos. 

14.14. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados. 

14.15. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.4, 13.5 e 13.6 poderão ser 
aplicadas à Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos 
a serem efetuados. 

14.16. Também ficam sujeitas às penalidades do art.156, da Lei nº 14.133, de 2021, 
as empresas ou profissionais que: 

14.16.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
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14.16.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.16.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

14.17. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 14.133/2021. 

14.18. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

16. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 
17. DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

17.1. O pagamento pelo fornecimento do objeto deste Termo de será efetuado pelo 
Município de Aramari se iniciará no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura, podendo ser parcelado de acordo com o calendário 
de pagamento da Contratante e mediante aprovação prévia e expressa do gestor do 
contrato. 

17.2. Nos casos de pagamentos parcelados, tais pagamentos devem considerar a 
quantidade de parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a 
contratação, conforme estabelecido no Art. 150 da Lei 14.133/2021. 

17.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
fornecimento, atestada e certificada pelo gestor do contrato. 

17.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

17.5. No setor Financeiro/Contabilidade, as notas fiscais/faturas, devem conter no 
corpo a descrição do objeto, o número do contrato e com a indicação de número da 
conta bancária da Contratada, para depósito do pagamento. 

17.6. As notas fiscais/faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos 
comprovantes de: 

17.6.1. Regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal e Trabalhista; 

17.6.2. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS). 

17.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
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ônus para a Contratante; 

17.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a variação do INPC do IBGE 
pro rata tempore. 
 

18. DO REAJUSTE 

18.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

produtos registrados, nas condições estabelecidas no Art. 25 do Decreto Federal 

11.462 de 31 de Março de 2023: 

18.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso 
II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

18.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; ou 

18.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do 
disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

18.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

18.2.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

18.2.2 Na hipótese prevista no § 1º, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no § 3º do art. 28. 

18.2.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no 
art. 29, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

18.2.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade 
gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 35. 

18.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e 

o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

18.3.1 Para fins do disposto no caput, o fornecedor encaminhará, juntamente com 
o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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18.3.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no art. 28, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

18.3.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
disposto no § 2º, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no § 3º do art. 18 do Decreto 11.462 de 31/03/2023. 

18.3.4 Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no § 1º, o órgão ou a 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 

18.3.5 O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 35. do Decreto 11.462 de 31/03/2023. 
 
19. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA CONTRATADA 

19.1. Habilitação Jurídica: 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas alterações, ou 
consolidação, devidamente registrados, se tratando de sociedades comerciais, e, no 
caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores devidamente autenticados; 
b) Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de 
empresário individual ou sociedade empresária; 
c) Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade 
simples; 
d) Documentos que indiquem os atuais responsáveis pela sua administração, 
salvo se já constarem no contrato social em vigor, no caso das demais sociedades; 
e) Alvará de Funcionamento Vigente; 

19.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, através da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida ativa da União, 
através de certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e/ou 
Procuradoria da Fazenda Nacional, através da certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 
e) Prova de regularidade trabalhista, mediante apresentação da através da 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 

19.3. Habilitação econômico-financeira (art. 69 da Lei nº 14.133/2021): 
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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b) Comprovação da situação econômico-financeira da licitante, acompanhada de 
declaração subscrita por profissional contábil, devidamente habilitado, atestando o 
atendimento dos índices econômicos estabelecidos no edital, esperados resultados ≥
1,0 : 

• Índice de Liquidez Geral (ILG): 

ILG = 

Ativo Circulante + Realizável 
a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo 
Não 
Circulante 

• Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

• Índice de Solvência Geral (ISG): 

 

ISG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + 
Passivo 
Não 
Circulante
s 

c) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo 
distribuidor da 
 sede do licitante (art. 69, II) 
 

19.4 Capacidade Técnica: 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está 

executando, de maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto 

similares com o objeto da presente licitação;  

a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei 

14.133/21. 

b) Atestados de Capacidade Técnica compatível ou correlacionado com o objeto a 

ser contratado, devidamente assinado pela entidade que o emitiu;  

 

20. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

20.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
Pregão Eletrônico, com fundamento na hipótese do art. 6 e 29 da Lei n.º 14.133/2021, 
que culminará com a seleção da proposta de menor preço global por lotes e Art. 14 do 
Decreto 11.462 de 31/03/2023. 
 
21. ANÁLISE E GERENCIAMENTO DE RISCOS 

Os riscos e ações mitigadoras estão detalhados no Documento do Mapa de Riscos 
(anexo) 
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22. DOS VALORES ESTIMADOS 

Os valores estimados para as contratações derivadas da Ata de Registro de Preços serão 
os consignados no orçamento do Fundo Municipal de Educação de Aramari/BA, 
totalizando: R$ R$ 724.782,03 (Setecentos e vinte e quatro mil setecentos e oitenta e 
dois reais e três centavos). 
 
LOTE 1: MATERIAIS DE PAPELARIA 

ITEM Código DESCRIÇÃO 
 

UNIDADE QNTD VALOR 
UNIT 

VALOR DO 
ITEM 

1.  1534 ALMOFADA PARA CARIMBO Nº 2 
- AZUL, TAMPA PLÁSTICA -  5,9 X 9,4 CM. 

UNIDADES 20  R$                             
8,45  

                
169,00  

2.  1473 APAGADOR PARA QUADRO BRANCO 
BASE EM RESINA TERMOPLÁSTICA, SUPERFÍCIE EM 
FELTRO, TAM.: 14.2 CM X 5.5 CM 

UNIDADES 400 
 R$                             

8,39  
             
3.356,00  

3.  1449 APONTADOR DE LÁPIS ESCREVER/PINTAR 
COM DEPÓSITO TRANSPARENTE DE 4 CM - 
FORMATO RETANGULAR, COMPOSIÇÃO: RESINA 
TERMOPLÁSTICA E 1 LÂMINA EM AÇO TEMPERADO, 
ATÓXICO. ALTURA 40MM, LARGURA 23MM, 
COMPRIMENTO 16MM - CORES SORTIDAS -  CAIXAS 
C/ 24 UNIDADES 

CAIXAS 160 

 R$                           
20,42  

             
3.267,20  

4.  1461 BASTÃO DE COLA QUENTE FINO 
FORMATO CILÍNDRICO EM SILICONE - ESPESSURA 7,5 
MM X 30 CM, PACOTE C/ 1 KG 

PACOTES 1000 
 R$                           

30,62  
          
30.620,00  

5.  1526 BLOCO DE ANOTAÇÕES 
100 FOLHAS. 10 X 7 EM PAPEL SULFITE 60 GR 
BRANCO 

UNIDADES 200 
 R$                             

8,45  
             
1.690,00  

6.  1450 BORRACHA DE APAGAR GRAFITE 
PONTEIRA BRANCA, MACIA, ATÓXICA, CAIXA C/ 100 
UNIDADES. 

CAIXAS 100 
 R$                           

24,91  
             
2.491,00  

7.  1967 CADERNETA - BLOCO DE ANOTAÇÕES 
CAPA DURA COM ESPIRAL DE 1/8 COM 96 FOLHAS 

UNIDADES 260  R$                             
3,05  

                
793,00  

8.  3758 CADERNO ESPIRAL UNIVERSITÁRIO 1 MATÉRIA – 
CADERNO ESPIRAL ARAME; CAPA DURA RESISTENTE 
DE PAPELÃO REVESTIDO COM LAMINAÇÃO; COM 96 
FOLHAS; DIMENSÕES APROXIMADAS 27,5 X 20 X 2 
CM. 

UNIDADES 1700 

 R$                             
14,15  

          
24.055,00  

9.  1523 CADERNO CAPA DURA BROCHURA 
PEQUENO 1/4 C/ 96 FOLHAS. 

UNIDADES 2000  R$                           
5,77  

          
11.540,00  

10.  1524 CADERNO DE DESENHO GRANDE 
COM 96 FOLHAS ESPIRAL, 200 X 275 MM - CAPA E 
CONTRACAPA: CARTÃO DUPLEX (280G/M²). 

UNIDADES 2500 

 R$                             
7,68  

          
19.200,00  

11.  1522 CADERNO UNIVERSITÁRIO ESPIRAL 
CAPA DURA, C/ 10 MATÉRIAS 

UNIDADES 3500  R$                           
22,07  

          
77.245,00  

12.  1451 CAIXA ARQUIVO MORTO POLIONDA 
COMPOSTA EM POLIPROPILENO, MEDINDO: 250 X 
130 X 350MM. ESPESSURA: 2,6MM. PACOTE COM 10 
UNIDADES. 

PACOTES 100 

 R$                           
51,29  

             
5.129,00  
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13.  1452 CANETA ESFEROGRÁFICA COR AZUL 
PONTA MÉDIA 1.0 - ESCRITA MACIA E CONSTANTE - 
FORMATO SEXTAVADO - COMPOSIÇÃO EM RESINAS 
TERMOPLÁSTICAS TRANSPARENTE, TINTA ATÓXICA 
A BASE DE CORANTES E SOLVENTES, PONTA EM 
COMPONENTES METÁLICOS - CAIXA C/ 50 
UNIDADES. 

CAIXAS 50 

 R$                           
46,38  

             
2.319,00  

14.  2619 CANETA ESFEROGRÁFICA COR VERMELHA 
PONTA MÉDIA 1.0 - ESCRITA MACIA E CONSTANTE - 
FORMATO SEXTAVADO - COMPOSIÇÃO EM RESINAS 
TERMOPLÁSTICAS TRANSPARENTE, TINTA ATÓXICA 
A BASE DE CORANTES E SOLVENTES, PONTA EM 
COMPONENTES METÁLICOS - CAIXA C/ 50 UNIDADES 

CAIXAS 20 

 R$                           
45,76            915,20  

15.  1919 CANETA ESFORAGRÁFICA PRETA 
CRISTAL PRETA  1,0MM - CORPO POLIESTOJOSIRENO 
TRANSPARENTE - CAIXAS C/50 UNIDADESS. 

CAIXAS 25 

 R$                           
42,24  

             
1.056,00  

16.  3220 CANETA HIDROGRÁFICA - JOGO COM 12 CORES 
CANETA HIDROGRÁFICA, PONTA REDONDA CORES 
VIVAS TRAÇO: 1,5MM 12 CORES 

ESTOJOS 1500 
 R$                           

13,25  
          
19.875,00  

17.  1453 CANETA MARCA TEXTO 
CANETA MARCA TEXTO, CORPO EM POLIPROPILENO 
NA COR DA TINTA, PONTA CHANFRADA 1-4MM EM 
COR FLUORESCENTE, CAIXA C/ 12 UNIDADES. 

CAIXAS 30 

 R$                           
12,28  

                
368,40  

18.  2624 CAPA PARA ENCADERNAÇÃO 
PRODUZIDO EM POLIPROPILENO (PP) 
TRANSPARENTE, CRISTAL, ESPESSURA 0,30MM, 
TAMANHO A4 - PACOTE COM 50 UNIDADES 

PACOTES 30 

 R$                           
25,24  

                
757,20  

19.  1454 CARTOLINA ESCOLAR 
DIMENSÃO DE 500 X 660 MM, GRAMATURA 180G - 
PACOTE C/ 100 UNIDADES NAS CORES 
(AZUL/BRANCO E ROSA). 

PACOTES 30 

 R$                           
74,01  

             
2.220,30  

20.  1457 CLIP PARA PAPEL EM AÇO GALVANIZADO Nº 2/0 
- ESPECIFICAÇÃO CONFORME NORMA SAE 1010/20. 
EMBALAGEM:  CAIXA C/ 50 UNIDADES. 

CAIXAS 200 

 R$                           
4,11  

             
822,00  

21.  1458 CLIP PARA PAPEL EM AÇO GALVANIZADO Nº 8/0 
ESPECIFICAÇÃO CONFORME NORMA SAE 1010/20. 
EMBALAGEM:  CAIXA C/ 25 UNIDADES. 

CAIXAS 100 

 R$                             
5,21  

                
521,00  

22.  1530 COLA COLORIDA ESCOLAR INFANTIL 
NÃO TÓXICA, LAVÁVEL - C/ 6 CORES 

CAIXAS 200  R$                           
13,71  

             
2.742,00  

23.  3221 COLA COM GLITTER 
COLA COM GLITER, NÃO TÓXICA, LAVÁVEL - C/ 6 
CORES 

ESTOJOS 200 
 R$                           

14,60  
             
2.920,00  

24.  3102 COLA INSTANTÂNEA 793 
COLA INSTANTÂNEA 793 20G - RÁPIDA FIXAÇÃO, 
RESISTENTE E ECONÔMICA; É MULTIUSO (COLA 
CERÂMICA, PORCELANA, BORRACHA, METAL, 
MADEIRA, PLÁSTICO, COURO, PAPEL E MUITO MAIS); 
NÃO PRECISA GUARDAR NA GELADEIRA; COLAGEM 
RÁPIDA, FORTE E DURADOURA; SIMPLES DE USAR; 
ALTO RENDIMENTO. 

TUBOS 50 

 R$                           
12,41  

                
620,50  
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25.  1460 COLA LÍQUIDA BRANCA ESCOLAR 1KG 
- ATÓXICA, LAVÁVEL - COMPOSTA POR RESINA PVA 
(ACETATO DE POLIVINILA) E ÁGUA - FRASCO C/ 1KG 
CAIXAS C/ 12 UNIDADES 

CAIXAS 50 

 R$                           
24,38  

             
1.219,00  

26.  1459 COLA LÍQUIDA BRANCA ESCOLAR 90GR 
ATÓXICA, LAVÁVEL - COMPOSTA POR RESINA PVA 
(ACETATO DE POLIVINILA) E ÁGUA - FRASCO C/ 90G 
CAIXAS C/ 12 UNIDADES 

CAIXAS 100 

 R$                           
21,90  

             
2.190,00  

27.  1462 COLA PARA ISOPOR 
– MATERIAL: ACETATO DE POLIVINILA SOLUÇÃO 
ALCOÓLICA. ATÓXICA -  COM BICO INJETOR, FRASCO 
C/ 90G - CAIXA C/ 12 UNIDADES. 

CAIXAS 50 

 R$                           
46,54  

             
2.327,00  

28.  1463 COLA SILICONE LÍQUIDA 
- 90GR - COMPOSTA DE ACETATO DE VINILA E 
ÁLCOOL METÍLICO - CAIXA C/12 UNIDADES 

CAIXAS 200 
 R$                           

80,06  
          
16.012,00  

29.  2625 CONTRA CAPA PARA ENCADERNAÇÃO 
PRODUZIDO EM POLIPROPILENO (PP) 
TRANSPARENTE, PRETO, ESPESSURA 0,30MM, 
TAMANHO A4 - PACOTE COM 50 UNIDADES 

PACOTES 30 

 R$                           
36,30  

             
1.089,00  

30.  1525 CORRETIVO LÍQUIDO 
FRASCO C/ 18 ML, A BASE D’ÁGUA, ATÓXICO, FÁCIL 
APLICAÇÃO E SECAGEM RÁPIDA – CAIXAS C/12 
UNIDADES 

CAIXAS 25 

 R$                           
32,02  

                
800,50  

31.  3145 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - AMARELO 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: AMARELO, 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 
MM; PACOTE C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 

 R$                           
66,78  

             
3.339,00  

32.  3142 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - BRANCO 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: BRANCO, 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 
MM; PACOTE C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 R$ 
47,34                            

2.367,00 

33.  3146 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - LARANJA 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: LARANJA, 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 
MM; PACOTE C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 R$                           
66,78  

3.339,00  

34.  3148 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - LILÁS 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: LILÁS, 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 
MM; PACOTE C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 R$                           
66,78  

3.339,00  

35.  3149 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - MARROM 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: MARROM, 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 
MM; PACOTE C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 R$                           
66,78  

3.339,00  

36.  3141 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - PRATA 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: PRATA, 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 
MM; PACOTE C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 R$                           
66,78  

3.339,00  

37.  3144 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - PRETO 
PRETO PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: PRETO, 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 
MM; PACOTE C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 R$                           
66,78  

3.339,00  
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38.  3147 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - ROSA 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: ROSA, 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 
MM; PACOTE C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 R$                           
66,78  

3.339,00  

39.  3143 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - VERDE 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: VERDE, 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 
MM; PACOTE C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 R$                           
66,78  

3.339,00  

40.  3140 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - VERMELHO 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: VERMELHO, 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 
MM; PACOTE C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 R$                           
66,78  

3.339,00  

41.  3138 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER AZUL. 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: AZUL, 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 
MM; PACOTE C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 R$                           
66,78  

3.339,00  

42.  3139 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - DOURADO 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: DOURADO, 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 
MM; PACOTE C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 50 R$                           
66,78  

3.339,00  

43.  3137 EMBORRACHADO EVA ESTAMPADO 
PLACAS DE EVA - COR: ESTAMPADO DIMENSÕES 
MÍNIMAS:  600 X 400 MM. ESPESSURA 2 MM; 
PACOTE C/ 10 UNIDADES 

PACOTES 70 

 R$                           
24,70  

             
1.729,00  

44.  3126 EMBORRACHADO EVA LISO AMARELO 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 
1,6MM APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 
UNIDADES COR AMARELO 

PACOTES 100 

 R$                           
22,86  

             
2.286,00  

45.  3123 EMBORRACHADO EVA LISO AZUL 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 
1,6MM APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 
UNIDADES COR AZUL 

PACOTES 100 

 R$                           
22,86  

             
2.286,00  

46.  3135 EMBORRACHADO EVA LISO BEGE 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 
1,6MM APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 
UNIDADES COR BEGE 

PACOTES 100 

 R$                           
22,86  

             
2.286,00  

47.  3128 EMBORRACHADO EVA LISO BRANCO 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 
1,6MM APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 
UNIDADES COR BRANCO 

PACOTES 100 

 R$                           
22,86  

             
2.286,00  

48.  3132 EMBORRACHADO EVA LISO LARANJA 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 
1,6MM APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 
UNIDADES COR LARANJA 

PACOTES 100 

 R$                           
22,86  

             
2.286,00  

49.  3133 EMBORRACHADO EVA LISO LILÁS 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 
1,6MM APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 
UNIDADES COR LILÁS 

PACOTES 100 

 R$                           
22,86  

             
2.286,00  
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50.  3136 EMBORRACHADO EVA LISO MARROM 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 
1,6MM APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 
UNIDADES COR MARROM 

PACOTES 100 

 R$                           
22,86  

             
2.286,00  

51.  3127 EMBORRACHADO EVA LISO PRETO 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 
1,6MM APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 
UNIDADES COR PRETO 

PACOTES 100 

 R$                           
22,86  

             
2.286,00  

52.  3131 EMBORRACHADO EVA LISO ROSA 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 
1,6MM APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 
UNIDADES COR ROSA 

PACOTES 100 

 R$                           
22,86  

             
2.286,00  

53.  3134 EMBORRACHADO EVA LISO ROXO 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 
1,6MM APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 
UNIDADES COR ROXO 

PACOTES 100 

 R$                           
22,86  

             
2.286,00  

54.  3129 EMBORRACHADO EVA LISO VERDE BANDEIRA 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 
1,6MM APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 
UNIDADES COR VERDE BANDEIRA 

PACOTES 100 

 R$                           
22,86  

             
2.286,00  

55.  3130 EMBORRACHADO EVA LISO VERDE CANA 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 
1,6MM APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 
UNIDADES COR VERDE CANA 

PACOTES 100 

 R$                           
22,86  

             
2.286,00  

56.  3125 EMBORRACHADO EVA LISO VERMELHO3004 
PLACAS DE EVA FOLHA C/ 40 X 60CM, ESPESSURA 
1,6MM APROXIMADAMENTE. PACOTE C/ 10 
UNIDADES COR VERMELHO 

PACOTES 100 

 R$                           
22,86  

             
2.286,00  

57.  1711 ENVELOPE SACO AMARELO GRANDE 
EM PAPEL KRAFT OURO - TAM:  24X34 CM CAIXAS C/ 
250 UNIDADES 

CAIXAS 50 
 R$                           

110,07  
             
5.503,50  

58.  2620 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 12MM 
PRODUZIDO EM PVC SEMI-RÍDIGO, CAPACIDADE 
PARA 70 FOLHAS, COR PRETO - PACOTE COM 50 
UNIDADES 

PACOTES 3 

 R$                           
15,41  

                   
46,23  

59.  2621 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 17MM 
PRODUZIDO EM PVC SEMI-RÍGIDO, CAPACIDADE 
PARA 100 FOLHAS, COR PRETO - PACOTE COM 50 
UNIDADES 

PACOTES 3 

 R$                           
17,06  

                   
51,18  

60.  2622 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 40MM 
PRODUZIDO EM PVC SEMI-RÍDIGO, CAPACIDADE 
PARA 350 FOLHAS, COR PRETO - PACOTE COM 50 
UNIDADES 

PACOTES 3 

 R$                           
52,76  

                
158,28  

61.  2623 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 50MM 
PRODUZIDO EM PVC SEMI-RÍDIGO, CAPACIDADE 
PARA 450 FOLHAS, COR PRETO - PACOTE COM 50 
UNIDADES 

PACOTES 3 

 R$                           
46,48  

                
139,44  

62.  1466 ESTILETE CORTADOR LARGO 
BASE PLÁSTICO ANATÔMICA RETRÁTIL C/LÂMINA DE 
AÇO 18MM. – CAIXA. C/ 12 UNIDADES 

CAIXAS 20 

 R$                           
15,08  

                
301,60  
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63.  1928 EXTRATOR DE GRAMPO GALVANIZADO 
TIPO ESPÁTULA EM 15CM - CAIXAS C/12 UNIDS 

CAIXAS 3  R$                           
14,75  

                   
44,25  

64.  1467 FITA ADESIVA LARGA TRANSPARENTE 
GOMADA, FABRICADA EM POLIPROPILENO, 
ADESIVO EM RESINA DE BORRACHA NATURAL, COM 
DIMENSÃO 45MM X 45M, EMBALAGEM: PACOTES 
C/04 UNIDADES SEPARADAS C/MATERIAL ANTI-
ADESIVO. 

PACOTES 150 

 R$                           
29,78  

             
4.467,00  

65.  1532 FITA CREPE BRANCA 
1 FACE ADESIVA -  18MMX 50M PACOTES C/ 6 ROLOS 

PACOTES 50  R$                           
18,50  

                
925,00  

66.  1469 GIZ DE CERA 
CILÍNDRICO, FORMATO ANATÔMICO - ATÓXICO -
TAM: PESO: 129,4G ALTURA: 14 CM LARGURA: 14 
CM – ESTOJOS C/ 12 UNIDADES. 

CAIXAS 1500 

 R$                             
4,04  

             
6.060,00  

67.  1923 GRAMPEADOR DE MESA MÉDIO 26/6 
PARA 30 FOLHAS - DIMENSÕES: 20,1 X 5 X 9,5 CM 

UNIDADES 300  R$                           
25,33  

             
7.599,00  

68.  1924 GRAMPO P/GRAMPEADOR 26/6 
GALVANIZADO - CAIXAS C/5000 UNIDADESS. 

CAIXAS 500  R$                             
7,38  

             
3.690,00  

69.  1470 LÁPIS DE COR GRANDE 
MATERIAL EM MADEIRA REFLORESTADA, PONTA 
RESISTENTE ATÓXICO - FORMATO ANATÔMICO - 
COM 12 CORES VARIADAS - CAIXA COM 12 ESTOJOS. 

CAIXAS 1500 

 R$                           
11,14  

          
16.710,00  

70.  1471 LÁPIS DE COR JUMBO ATÓXICO 
COMPOSTO DE RESINAS E PIGMENTOS, MINA MACIA 
E RESISTENTE C/2.6MM, ALTURA 175MM X 
DIÂMETRO 7MM. COM 12 CORES VARIADAS - CAIXA 
COM. 

CAIXAS 150 

 R$                           
19,44  

             
2.916,00  

71.  1447 LÁPIS PRETO Nº 02 
CORPO PRETO, SEXTAVADO/HEXAGONAL, GRAFITE 
HB2 RESISTENTE, NÃO TÓXICO CAIXA COM 144 
UNIDADES. 

CAIXAS 100 

 R$                           
48,03  

             
4.803,00  

72.  1472 LIVRO DE ATAS DE RESULTADOS FINAIS 
PÁGINAS NUMERADAS TIPOGRAFICAMENTE, PAPEL 
BRANCO 85 G, CAPA REVIDA EM PERCALUX, TERMO 
DE ABERTURA E ENCERRAMENTO. COM 100 FOLHAS 

UNIDADES 40 

 R$                           
84,59  

             
3.383,60  

73.  1474 MASSA MODELADORA 
À BASE DE AMIDO, NÃO TÓXICA, SUPER MACIA, COM 
AROMA DE TUTTI-FRUTTI E CORES VIVAS E 
BRILHANTES CAIXAS C/ 06 UNIDADES DE 80G 

UNIDADES 2000 

 R$                             
3,98  

             
7.960,00  

74.  1477 PAPEL CAMURÇA 
PACOTE C/ 25 FOLHAS CORES: 
VERMELHO/VERDE/AMARELO/AZUL 

PACOTES 15 
 R$                           

21,01  
                
315,15  

75.  1542 PAPEL CARTÃO A4 TRIPLEX 
250GR - BRANCO - PACOTE COM 50 FOLHAS 

PACOTES 30  R$                           
18,58  

                
557,40  

76.  1478 PAPEL CELOFANE 
DIMENSÕES 70 X 50 CM PACOTE C/ 50 FOLHAS 
CORES: VERDE E TRANSPARENTE 

PACOTES 100 
 R$                           

49,67  
             
4.967,00  
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77.  1479 PAPEL CREPOM 
48X02 CM PACOTE COM 10 UNIDADES (VERDE, 
VERMELHO, BRANCO, AMARELO, LARANJA).  

PACOTES 250 

 R$                           
15,07  

             
3.767,50  

78.  1475 PAPEL DUPLA FACE 
48 X 66 CM PACOTES C/ 20 UNIDADES CORES: 
VERDE/VERMELHO/ BRANCO/ AMARELO/ AZUL E 
PRETO. 

PACOTES 500 

 R$                           
18,61  

             
9.305,00  

79.  3343 PAPEL DUPLA FACE ESTAMPADO 
PAPEL DUPLA FACE 46X66 CM – 120GR ESTAMPAS 
DIVERSAS (FOLHA) 

FOLHAS 200 
 R$                             

1,87  
                
374,00  

80.  1476 PAPEL DUPLEX 
48 X 66 CM, PACOTES C/ 20 UNIDADES CORES: 
VERMELHO/VERDE/AMARELO/ AZUL/BRANCO E 
PRETO. 

PACOTES 300 

 R$                             
47,86  

                
14.358,00  

81.  1527 PAPEL FOTOGRÁFICO A4 
GLOSSY 180GR - PACOTES C/100 FOLHAS 

PACOTES 200  R$                           
35,14  

             
7.028,00  

82.  1561 PAPEL METRO KRAFT 
NATURAL 80GR - BOBINA 120CM X 100M 

BOBINAS 30  R$                         
125,16  

             
3.754,80  

83.  1480 PAPEL METRO SULFITE 
BRANCO 90GR  - 91,4CM X 100M 

BOBINAS 30  R$                         
148,99  

             
4.469,70  

84.  1547 PAPEL NACARADO 
70X90CM - PACOTE COM 50 FOLHAS 

PACOTES 50  R$                         
129,71  

             
6.485,50  

85.  1556 PAPEL SEDA 
48X60CM, PACOTES/ COM 100UNIDADES - CORES 
SORTIDAS, UTILIZADO PARA TRABALHOS 
ESCOLARES, ARTESANATO, DECORAÇÃO E OUTROS. 

PACOTES 50 

 R$                           
19,30  

                
965,00  

86.  1482 PAPEL SULFITE A4 BRANCO 
- 75G/M²  - 210MM X 297MM, - CAIXAS COM 10 
RESMAS 

CAIXAS 500 
 R$                         

241,33  
        
120.665,00  

87.  1481 PAPEL SULFITE A4 COLORIDO 
210MM X 297 MM - 75G/M² -  CORES SORTIDAS - 
PACOTE COM 500 FOLHAS 

PACOTES 150 
 R$                           

38,83  
             
5.824,50  

88.  1484 PAPEL VERGÊ 
A4 DIMENSÕES 210 X 297MM, PACOTE COM 100 
FOLHAS. BRANCO 

PACOTES 200 
 R$                           

14,14  
             
2.828,00  

89.  1485 PASTA CATALOGO A4 
PRETA COM 100 ENVELOPES PLÁSTICOS C/4 
COLCHETES, BOLSO E VISOR FRONTAL. 

UNIDADES 30 
 R$                           

25,14  
                
754,20  

90.  1930 PASTA CLASSIFICADORA 05MM COM ABA E 
ELÁSTICO 
OFÍCIO - C/ELÁSTICO 335X235X05MM - PACOTES 
C/10 UNIDADESS. 

UNIDADES 300 

 R$                           
18,44  

             
5.532,00  

91.  1455 PASTA CLASSIFICADORA FÁCIL 
C/ GRAMPO TRILHO PRENDEDOR 2 FUROS, SEM 
ABAS E SEM ELÁSTICO, TAM: 240 MM X 340 X 10 MM 
- PACOTE COM 10 UNIDADES. 

PACOTES 100 

 R$                           
24,13  

             
2.413,00  

92.  1486 PASTA DO ALUNO 
IMPRESSO EM  PAPEL CARTOLINA 150GR, 
210X297MM 

UNIDADES 2000 
 R$                             

1,87  
             
3.740,00  
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93.  1918 PASTA REGISTRADORA AZ OF-LE 
ETIQUETA DUPLA FACE NA LOMBADA E PORTA 
ETIQUETAS TRANSPARENTE NO LOMBO, FORMATO 
OFÍCIO, LOMB ESTOJOSREITO 38MM, PRETA 
TIGRADA - CAIXAS C/20 UNIDADES. 

CAIXAS 30 

 R$                         
204,45  

             
6.133,50  

94.  1533 PASTA SUSPENSA MARMORIZADA 
COM VISOR TRANSPARENTE, ETIQUETA E PRESILHA 
PLÁSTICA COM HASTE METÁLICA. 

UNIDADES 200 
 R$                             

6,15  
             
1.230,00  

95.  1557 PINCEL MARCADOR PERMANENTE - AZUL 
RECARREGÁVEL, PONTA GROSSA BISELADA, CAIXA 
COM 12 - COR: AZUL 

CAIXAS 20 
 R$                           

28,10  
                
562,00  

96.  1558 PINCEL MARCADOR PERMANENTE - PRETO 
RECARREGÁVEL, PONTA GROSSA BISELADA, CAIXA 
COM 12 - COR: PRETA 

CAIXAS 20 
 R$                           

28,22  
                
564,40 

97.  1559 PINCEL MARCADOR PERMANENTE - VERMELHO 
RECARREGÁVEL, PONTA GROSSA BISELADA, CAIXA 
COM 12 - COR: VERMELHA 

CAIXAS 20 
 R$                           

28,22  
                
564,40  

98.  1491 PINCEL PARA QUADRO BRANCO - AZUL 
RECARREGÁVEL, COM TRÊS PONTAS 
SOBRESSALENTES - CAIXAS C/12 1UNIDADES 

CAIXAS 150 
 R$                           

24,10  
             
3.615,00  

99.  1492 PINCEL PARA QUADRO BRANCO - PRETO 
RECARREGÁVEL, COM TRÊS PONTAS 
SOBRESSALENTES - CAIXAS C/12 UNIDADES COR: 
PRETA 

CAIXAS 150 

 R$                           
25,73  

             
3.859,50  

100.  1493 PINCEL PARA QUADRO BRANCO - VERMELHO 
RECARREGÁVEL, COM TRÊS PONTAS 
SOBRESSALENTES - CAIXAS C/12 UNIDADES COR: 
VERMELHA 

CAIXAS 50 

 R$                           
26,45  

             
1.322,50  

101.  1487 PINCEL PARA TINTA TIPO AQUARELA/GUACHE N° 12 
RECARREGÁVEL, COM TRÊS PONTAS 
SOBRESSALENTES - CAIXAS C/12 UNIDADES COR: 
VERMELHA 

UNIDADES 200 

 R$                           
17,23  

             
3.446,00  

102.  1488 PINCEL PARA TINTA TIPO AQUARELA/GUACHE N° 14 
RECARREGÁVEL, COM TRÊS PONTAS 
SOBRESSALENTES - CAIXAS C/12 UNIDADES COR: 
VERMELHA 

UNIDADES 200 

 R$                           
25,72  

             
5.144,00  

103.  1489 PINCEL PARA TINTA TIPO AQUARELA/GUACHE N° 16 
RECARREGÁVEL, COM TRÊS PONTAS 
SOBRESSALENTES - CAIXAS C/12 UNIDADES COR: 
VERMELHA 

UNIDADES 200 

 R$                           
14,81  

             
2.962,00  

104.  1490 PINCEL PARA TINTA TIPO AQUARELA/GUACHE N° 18 
RECARREGÁVEL, COM TRÊS PONTAS 
SOBRESSALENTES - CAIXAS C/12 UNIDADES COR: 
VERMELHA 

UNIDADES 200 

 R$                           
20,86  

             
4.172,00  

105.  3602 TINTA REABASTECEDOR PARA MARCADOR DE 
QUADRO BRANCO – AZUL 
TINTA À BASE DE ÁLCOOL, FRASCO COM 40ML - 
CAIXA C/12 FRASCOS. 

CAIXAS 250 

 R$                           
50,50  

          
12.625,00  

106.  3601 TINTA REABASTECEDOR PARA MARCADOR DE 
QUADRO BRANCO – PRETO 

CAIXAS 250  R$                           
49,77  

          
12.442,50  
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TINTA À BASE DE ÁLCOOL, FRASCO COM 40ML - 
CAIXA C/12 FRASCOS. 

107.  3603 TINTA REABASTECEDOR PARA MARCADOR DE 
QUADRO BRANCO – VERMELHO 
TINTA À BASE DE ÁLCOOL, FRASCO COM 40ML - 
CAIXA C/12 FRASCOS. 

CAIXAS 150 

 R$                           
49,81  

             
7.471,50  

108.  1446 RÉGUA ACRÍLICA 30 CM 
COMPOSIÇÃO: POLIESTIRENO. - COR: CRISTAL 
(TRANSPARENTE), MEDIDAS: (AXLXC) 0,13CM X 2,6 
CM X 31CM. CAIXA COM 25 UNIDADES. 

CAIXAS 50 

 R$                           
15,49  

                
774,50  

109.  1499 TESOURA ESCOLAR SEM PONTA 
COM CABO ANATÔMICO EM POLIPROPILENO, 
LÂMINAS AÇO INOXIDÁVEL. 

UNIDADES 2000 
 R$                             

5,90  
          
11.800,00  

110.  1502 TINTA GUACHE A BASE DE ÁGUA 
ATÓXICA, CAIXA COM 06 UNIDADES, CORES 
DIVERSAS (PRETO, VERMELHO, VERDE, AZUL, 
AMARELO E BRANCO); 15ML 

CAIXAS 500 

 R$                             
5,66  

             
2.830,00  

111.  1535 TINTA PARA ALMOFADA DE CARIMBO 
À BASE DE ÁGUA, COR AZUL, FRASCO COM 40 ML 

UNIDADES 10  R$                             
5,55  

                   
55,50  

 

LOTE 2: MATERIAIS DE ARMARINHO 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 
 

UNIDADE QNTD VALOR 
UNIT 

VALOR DO 
ITEM 

1.  3083 ALFINETE DE SEGURANÇA Nº 02 
PRESILHA, COMPOSIÇÃO: 100% LIGA DE ZINCO. 
TAMANHO 3,8CM EMBALAGEM C/ 100 UNIDADES.  

PACOTES 20 

 R$                           
17,80  

                
356,00  

2.  2663 BALÃO LISO Nº 12 
PRODUZIDO EM LÁTEX NATURAL - PACOTE C/ 50 
UNIDADES (DIVERSAS CORES) 

PACOTES 80 
 R$                           

21,58  
             
1.726,40  

3.  3313 BALÃO LISO Nº 18 
BALÃO LISO 18 POLEGADAS 45 CM- PACOTE C/50 
UNIDADES (DIVERSAS CORES) 

PACOTES 80 
 R$                           

75,58  
             
6.046,40  

4.  2662 BALÃO LISO Nº 7 
PRODUZIDO EM LÁTEX NATURAL - PACOTE C/ 50 
UNIDADES (DIVERSAS CORES) 

PACOTES 100 
 R$                             

9,86  
                
986,00  

5.  1636 BALÃO LISO Nº 9 
BALÃO LISO Nº 9 - PACOTE C/50 UNIDADES 
(DIVERSAS CORES) 

PACOTES 50 
 R$                           

14,24  
                
712,00  

6.  1538 BARBANTE 6 FIOS 
ESCOLAR 85% ALGODÃO ROLO COM 100 METROS 

ROLOS 30  R$                           
17,53  

                
525,90  

7.  2628 FITA DE CETIM Nº 12 
FACE SIMPLES, 12MM X 50M - 100% POLIÉSTER - 
PACOTE COM 10 UNIDADES EM CORES SORTIDAS. 

PACOTES 100 

 R$                           
27,56  

             
2.756,00  

8.  2629 FITA DE CETIM Nº 16 
FACE SIMPLES, 16MM X 50M - 100% POLIÉSTER - 
PACOTE COM 10 UNIDADES EM CORES SORTIDAS. 

PACOTES 100 

 R$                           
23,05  

             
2.305,00  
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9.  1549 FITAS DE CETIM Nº 03 
FACE SIMPLES, 15MM X 50M - 100% POLIÉSTER - 
PACOTE COM 10 UNIDADES EM CORES SORTIDAS. 

PACOTES 100 

 R$                           
28,04  

             
2.804,00  

10.  1551 FITAS DE CETIM Nº 05 
FACE SIMPLES, 22MM X 50M -- 100% POLIÉSTER - 
PACOTE COM 10 UNIDADES EM CORES SORTIDAS. 

PACOTES 200 

 R$                           
26,72  

             
5.344,00  

11.  1550 FITAS DE CETIM Nº 09 
FACE SIMPLES, 38MM X 50M - - 100% POLIÉSTER - 
PACOTE COM 10 UNIDADES EM CORES SORTIDAS. 

PACOTES 100 

 R$                           
40,47  

             
4.047,00  

12.  1548 FITILHO PLÁSTICO PARA EMBALAGEM 
- POLIPROPILENO, ROLOS C/PESO APROX. 900GR 

ROLOS 50  R$                           
22,52  

             
1.126,00  

13.  1554 PALITO DE MADEIRA 
PARA DIVERSOS TRABALHOS ARTESANAIS OU PARA 
CHURRASQUINHO. TAMANHO MÉDIO (180MM) 
SUSTENTÁVEL, FEITO COM MADEIRA DE 
REFLORESTAMENTO, EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES 

PACOTES 200 

 R$                             
4,51  

                
902,00  

14.  1555 PALITO MADEIRA P/ PICOLÉ 
C/ 100 UNIDADES, PALITO É USADO PARA 
ARTESANATO E PARA O RAMO ALIMENTÍCIO. 
PRODUZIDA EM MADEIRA, MEDIDAS DE 
11,5CMX7,87 FEITO COM MADEIRA DE 
REFLORESTAMENTO. 

PACOTES 200 

 R$                             
7,42  

             
1.484,00  

15.  1494 PISTOLA APLICADOR PARA COLA QUENTE 
PARA BASTÃO FINO, POTÊNCIA: 40W - BIVOLT - 
60HZ. 

UNIDADES 250 
 R$                           

30,34  
             
7.585,00  

16.  1501 TESOURA DE PICOTAR 
LÂMINA EM AÇO INOXIDÁVEL 22CM CABO 
ANATÔMICO EM POLIPROPILENO. 

UNIDADES 15 
 R$                           

40,10  
                
601,50  

17.  1500 TESOURA MULTIUSO GRANDE 21 CM 
LAMINAS EM INOX, CABO ANATÔMICO EM 
POLIPROPILENO 

UNIDADES 200 
 R$                           

16,49  
             
3.298,00  

18.  1531 TINTA FACIAL À BASE DE VASELINA 
CORES VIBRANTES E METÁLICAS, 15 ML, CAIXAS C/ 
6 UNIDADES. 

CAIXAS 150 
 R$                           

21,16  
             
3.174,00  

19.  1520 TNT TECIDO NÃO TECIDO - AMARELO 
LISO GR.40, 100% POLIPROPILENO – LARGURA DE 
1,40M, ROLOS COM 100M 

ROLOS 32 
 R$                         

121,20  
             
3.878,40  

20.  1503 TNT TECIDO NÃO TECIDO - AZUL 
LISO GR.40, 100% POLIPROPILENO – LARGURA DE 
1,40M,ROLOSCOM 100M. 

ROLOS 32 
 R$                         

121,20  
             
3.878,40  

21.  1519 TNT TECIDO NÃO TECIDO - BRANCO 
LISO GR.40, 100% POLIPROPILENO – LARGURA DE 
1,40M, ROLOS COM 100M 

ROLOS 32 
 R$                         

121,20  
             
3.878,40  

22.  1505 TNT TECIDO NÃO TECIDO - LARANJA 
LISO GR.40, 100% POLIPROPILENO – LARGURA DE 
1,40M, ROLOS COM 100M 

ROLOS 32 
 R$                         

121,20  
             
3.878,40  

23.  1518 TNT TECIDO NÃO TECIDO - PRETO ROLOS 20  R$                         
121,20  

             
2.424,00 
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LISO GR.40, 100% POLIPROPILENO – LARGURA DE 
1,40M, ROLOS COM 100M 

24.  1506 TNT TECIDO NÃO TECIDO - VERDE 
LISO GR.40, 100% POLIPROPILENO – LARGURA DE 
1,40M, ROLOS COM 100M 

ROLOS 32 
 R$                         

121,20  
             
3.878,40  

25.  1504 TNT TECIDO NÃO TECIDO - VERMELHO 
LISO GR.40, 100% POLIPROPILENO – LARGURA DE 
1,40M, ROLOS COM 100M 

ROLOS 32 
 R$                         

121,20  
             
3.878,40  

 

23. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

23.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta dos recursos 
financeiros consignados no Plano Anual Orçamentário das secretarias abaixo: 

05/0501 – Secretaria Municipal de Educação/Fundo Municipal de Educação 

23.2. Conforme determina o Art. 17 do Decreto 11.462 de 31/03/2023, a indicação 
da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

23.2.1. As despesas serão empenhadas, por demanda, a cada pedido ou solicitação 
de entrega de itens do objeto contratado, com a emissão da respectiva Nota de 
Empenho. 

23.2.2. A indicação dos créditos orçamentários para pagamento parcelado de 
considerar as parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a 
contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver 
dado causa, observado o que dispõe os Arts. 105 e 106, Incisos II e III, da Lei 14.133 
de 01/04/2021. 
 
 
24. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

24.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração 
Pública Municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos:  

24.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

24.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

24.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor.  

24.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada 
após a aceitação da adesão pelo fornecedor.  

24.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento.  

24.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 
entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  
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24.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde 
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  

24.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os 
quais não tenha quantitativo registrado. Dos limites para as adesões  

24.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes.  

24.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

 

25. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA ATA DE 
REISTRO DE PREÇOS 

25.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, quando o fornecedor: 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

II - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

25.2 Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou 

a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

25.3 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

25.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os Licitantes que compõem o cadastro de 
reserva, observada a ordem de classificação. 

25.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

I - por razão de interesse público; 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

III - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 

no § 4º do art. 27. 

25.6 A ata de registro de preços poderá, ainda, ser cancelada se não houver êxito 
nas negociações, nos termos do disposto no art. 29, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
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26.1 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obriga a Administração a firmar as contratações que 
dele poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

26.2 A não utilização do registro de preços será admitida no interesse da 
Administração  

e nos casos em que as aquisições se revelarem antieconômicas ou naquelas em que 
se verificarem irregularidades que possam levar ao cancelamento do registro de preços. 

26.3 Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo 
mercado (conforme pesquisa de mercado realizada pelo Município), o órgão 
gerenciador deverá: a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado no mercado; b) frustrada a negociação, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido; e c) convocar os demais 
fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação. 

26.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

26.5 A presente Ata, assim como as eventuais alterações ou aditamentos, terá sua 
eficácia condicionada à publicação dos seus extratos e começará a vigorar a partir das 
respectivas assinaturas. 

26.6 De modo geral a ata de registro de preços e o(s) contrato(s) dela derivado(s) 
serão regido(s) pelas regras da Lei 14.133/2021 e do Decreto 11.462/2023 e seus 
normativos complementares. 

 
Aramari/BA, 05 de Agosto de 2025 
 
 
 
 
 

 
____________________________________________ 

ANGELA JOSÉ DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Educação 

CPF: 834.897.625-68 
 
 
 

 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 
INFORMAÇÕES BÁSICAS: 
Número do processo: 05.017/2025 
Órgão solicitante/responsável pela contratação:  
SME – Secretaria Municipal de Educação 
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1. OBJETO 

Registro de preços para eventual e futura contratação de pessoa jurídica para aquisição, 
parcelada sob demanda, de material de expediente para fins didáticos para suprir 
demandas das unidades escolares do município de Aramari - Bahia. 
 
2. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP 

A presente solicitação de aquisição de material de expediente para fins didáticos se 
fundamenta na necessidade de atender de forma adequada às unidades escolares da 
rede, assegurando o suporte necessário para o pleno desenvolvimento das atividades 
pedagógicas e administrativas. Os materiais didáticos são instrumentos essenciais para 
o processo de ensino e aprendizagem, contribuindo significativamente para a qualidade 
da educação oferecida aos alunos. 
 
3.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Justifica-se a presente solicitação de aquisição de material de expediente para fins 

didáticos fundamentando-se na necessidade de atender de forma adequada às 

unidades escolares da rede, assegurando o suporte necessário para o pleno 

desenvolvimento das atividades pedagógicas e administrativas. Os materiais de uso 

para fins didáticos são instrumentos essenciais para o processo de ensino e 

aprendizagem, contribuindo significativamente para a qualidade da educação oferecida 

aos alunos da rede de ensino do Município de Aramari. 

Os recurso pedagógico ocupam um espaço fundamental no processo de ensino, já que 
funciona como apoio para as interações e, ao mesmo tempo, como uma ferramenta 
incrementadora da relação entre professores e alunos. Contar com materiais 
instrucionais, em um método pedagógico também é muito importante, pois esses 
objetos ou recursos são utilizados para facilitar o processo de aprendizagem. Dessa 
forma, aquisição de material de expediente para fins didáticos se fundamenta na 
necessidade de atender de forma adequada às unidades escolares da rede de ensino 
os quais, facilitarão tanto a atuação dos docentes quanto o desenvolvimento integral 
dos discentes.  
 
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 - Os materiais objeto da aquisição devem ser entregues no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis da notificação ou autorização de compra ao fornecedor, em remessa 

parcelada, no endereço indicado no Edital, dentro da padronização seguida pelo 

órgão e conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho e 

descrições complementares contidas nos adendos presentes em alguns itens. 

4.2 - O licitante deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade 

ambiental. Destaca-se, as recomendações contidas no Capítulo III, DOS BENS 

E SERVIÇOS, com ênfase no art. 5° da Instrução Normativa n° 01/2010 

STI/MPOG, bem como, o Decreto n° 7.746/2012 que estabelece critérios, 

práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

a Lei n° 12.305/2010 que institui a política de resíduos sólidos, no que couber. 

4.3 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: efetuar a 

entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
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procedência e prazo de garantia ou validade.  

4.4 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não 

exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato ou por vícios do produto. 

4.5 - A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e 

especificação dos produtos que serão entregues;  

4.6 - A contratada deverá fornecer diretamente o produto, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição 

de qualquer natureza;  

4.7 - A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem 

solicitados relacionados com as características dos produtos fornecidos;  

4.8 - A contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as 

requisições expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e 

concordância da Contratante.  

4.9 - A Contratada se obriga a executar os serviços de entrega dos produtos de 

acordo com os prazos e critérios estipulados, em dias, local e quantidade 

determinados, de acordo com suas necessidades; 

4.10 - Adotaremos, sempre que viáveis critérios plausíveis com os praticados no 

mercado local e nacional, mas como regra geral o equilíbrio entre os três 

princípios norteadores da licitação pública: sustentabilidade, economicidade e 

competitividade. 

 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para obtenção de preços referenciais e estimativa do custo, foi realizado levantamento 
junto à base do Banco de Preços que coleta e compila preços praticados por diversos 
órgãos e outras bases de preços públicos, inclusive PNCP, em conformidade com o Art. 
23 da Lei 14.133/21 e IN 65/2021. 

O Mapa Comparativo de Preços encontra-se disponibilizado no link: 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=lIVIzRmiV7hv7O%2
52bZ1rVA060PmhTr3%252fSiHo8rsgQDDMoskZUJw4g%252bmb7PYWaEIK 
HUKh1PJz7Zulg%253d 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

Devido ao fato dos bens a serem adquiridos serem classificados como bens comuns 
uma vez que possuem padrões de qualidade que podem ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais no mercado, com base 
no resultado do levantamento de mercado, conclui-se que o custo estimado recomenda-
se a adoção da modalidade PREGÃO ELETRÔNICO em consonância com a Lei 14.133 
de 01/04/2021. Arts. 6º, inciso XLI, Art. 17 e Art. 29. 
A adoção do sistema de registro de preços, em conformidade com o art. 82 da Lei nº 
14.133/2021, é a estratégia que melhor atende à necessidade de aquisição futura e 
eventual de material esportivo pela Secretaria de Educação, alinhando economicidade, 
e ciência e exibilidade na gestão dos recursos públicos destinados ao incentivo das 
atividades esportivas na rede de ensino no Município de Aramari/ba. 
 
 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  
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7.1- A estimativa dos quantitativos a serem contratados para a presente solicitação de 
aquisição de material de expediente para fins didáticos, fora devidamente justificado 
conforme apresentado no Anexo I. 
 

Item Cód Descrição Unde Qtde 

112.  1534 Almofada para carimbo nº 2 
- azul, tampa plástica -  5,9 x 9,4 cm. 

UNIDADES 20 

113.  1473 Apagador para quadro branco 
base em resina termoplástica, superfície em feltro, tam.: 14.2 
cm x 5.5 cm 

UNIDADES 400 

114.  1449 Apontador de lápis escrever/pintar 
com depósito transparente de 4 cm - formato retangular, 
composição: resina termoplástica e 1 lâmina em aço 
temperado, atóxico. Altura 40mm, Largura 23mm, 
Comprimento 16mm - cores sortidas -  CAIXAS c/ 24 UNIDADES 

CAIXAS 160 

115.  1461 Bastão de cola quente fino 
formato cilíndrico em silicone - espessura 7,5 mm x 30 cm, 
Pacote c/ 1 kg 

PACOTES 1000 

116.  1526 Bloco de anotações 
100 folhas. 10 x 7 em papel sulfite 60 gr branco 

UNIDADES 200 

117.  1450 Borracha de apagar grafite 
ponteira branca, macia, atóxica, caixa c/ 100 UNIDADES. 

CAIXAS 100 

118.  1967 CADERNETA - BLOCO DE ANOTAÇÕES 
CAPA DURA COM ESPIRAL DE 1/8 COM 96 FOLHAS 

UNIDADES 260 

119.  3758 CADERNO ESPIRAL UNIVERSITÁRIO 1 MATÉRIA – 
Caderno espiral arame; capa dura resistente de papelão 
revestido com laminação; com 96 folhas; dimensões 
aproximadas 27,5 x 20 x 2 cm. 

UNIDADES 1700 

120.  1523 Caderno capa dura brochura 
pequeno 1/4 c/ 96 folhas. 

UNIDADES 2000 

121.  1524 Caderno de desenho grande 
Com 96 folhas espiral, 200 x 275 mm - Capa e contracapa: 
Cartão Duplex (280g/m²). 

UNIDADES 2500 

122.  1522 Caderno Universitário espiral 
Capa dura, c/ 10 matérias 

UNIDADES 3500 

123.  1451 Caixa arquivo morto polionda 
composta em polipropileno, medindo: 250 x 130 x 350mm. 
Espessura: 2,6mm. Pacote Com 10 Unidades. 

PACOTES 100 

124.  1452 Caneta esferográfica cor azul 
ponta média 1.0 - escrita macia e constante – formato 
sextavado - composição em resinas termoplásticas 
transparente, tinta atóxica a base de corantes e solventes, 
ponta em componentes metálicos - caixa c/ 50 UNIDADES. 

CAIXAS 50 

125.  2619 CANETA ESFEROGRÁFICA COR VERMELHA 
ponta média 1.0 - escrita macia e constante - formato 
sextavado - composição em resinas termoplásticas 
transparente, tinta atóxica a base de corantes e solventes, 
ponta em componentes metálicos - caixa c/ 50 unidades 

CAIXAS 20 
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126.  1919 CANETA ESFORAGRÁFICA PRETA 
CRISTAL PRETA  1,0MM - CORPO POLIESTOJOSIRENO 
TRANSPARENTE - CAIXAS C/50 UNIDADESS. 

CAIXAS 25 

127.  3220 CANETA HIDROGRÁFICA - JOGO COM 12 CORES 
Caneta hidrográfica, Ponta redonda Cores vivas Traço: 1,5mm 
12 cores 

ESTOJOS 1500 

128.  1453 Caneta marca texto 
Caneta marca texto, corpo em polipropileno na cor da tinta, 
ponta chanfrada 1-4mm em cor fluorescente, caixa c/ 12 
UNIDADES. 

CAIXAS 30 

129.  2624 CAPA PARA ENCADERNAÇÃO 
Produzido em polipropileno (PP) transparente, cristal, 
espessura 0,30mm, tamanho A4 - pacote com 50 unidades 

PACOTES 30 

130.  1454 Cartolina Escolar 
dimensão de 500 x 660 mm, gramatura 180g - Pacote c/ 100 
UNIDADES nas cores (azul/branco e rosa). 

PACOTES 30 

131.  1457 Clip para papel em aço galvanizado nº 2/0 
- especificação conforme norma SAE 1010/20. Embalagem:  
caixa c/ 50 UNIDADES. 

CAIXAS 200 

132.  1458 Clip para papel em aço galvanizado nº 8/0 
especificação conforme norma SAE 1010/20. Embalagem:  
caixa c/ 25 UNIDADES. 

CAIXAS 100 

133.  1530 Cola colorida escolar infantil 
não tóxica, lavável - c/ 6 cores 

CAIXAS 200 

134.  3221 COLA COM GLITTER 
Cola com gliter, não tóxica, lavável - c/ 6 cores 

ESTOJOS 200 

135.  3102 COLA INSTANTÂNEA 793 
Cola Instantânea 793 20g - Rápida fixação, resistente e 
econômica; É multiuso (cola cerâmica, porcelana, borracha, 
metal, madeira, plástico, couro, papel e muito mais); Não 
precisa guardar na geladeira; Colagem rápida, forte e 
duradoura; Simples de usar; Alto rendimento. 

TUBOS 50 

136.  1460 Cola líquida branca escolar 1kg 
- atóxica, lavável - composta por resina PVA (acetato de 
polivinila) e água - frasco c/ 1kg CAIXAS c/ 12 UNIDADES 

CAIXAS 50 

137.  1459 Cola líquida branca escolar 90gr 
atóxica, lavável - composta por resina PVA (acetato de 
polivinila) e água - frasco c/ 90g CAIXAS c/ 12 UNIDADES 

CAIXAS 100 

138.  1462 Cola para isopor 
– material: acetato de polivinila solução alcoólica. Atóxica -  
com bico injetor, frasco c/ 90g - caixa c/ 12 Unidades. 

CAIXAS 50 

139.  1463 Cola silicone líquida 
- 90gr - composta de Acetato de vinila e álcool metílico - caixa 
c/12 unidades 

CAIXAS 200 

140.  2625 CONTRA CAPA PARA ENCADERNAÇÃO 
Produzido em polipropileno (PP) transparente, preto, 
espessura 0,30mm, tamanho A4 - pacote com 50 unidades 

PACOTES 30 
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141.  1525 Corretivo líquido 
frasco c/ 18 ml, a base d’água, atóxico, fácil aplicação e 
secagem rápida – CAIXAS c/12 unidades 

CAIXAS 25 

142.  3145 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - AMARELO 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: AMARELO, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 x 400 MM. espessura 2 MM; Pct c/ 10 unidades 

PACOTES 50 

143.  3142 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - BRANCO 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: BRANCO, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 x 400 MM. espessura 2 MM; Pct c/ 10 unidades 

PACOTES 50 

144.  3146 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - LARANJA 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: LARANJA, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 x 400 MM. espessura 2 MM; Pct c/ 10 unidades 

PACOTES 50 

145.  3148 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - LILÁS 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: LILÁS, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 x 400 MM. espessura 2 MM; Pct c/ 10 unidades 

PACOTES 50 

146.  3149 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - MARROM 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: MARROM, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 x 400 MM. espessura 2 MM; Pct c/ 10 unidades 

PACOTES 50 

147.  3141 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - PRATA 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: PRATA, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 x 400 MM. espessura 2 MM; Pct c/ 10 unidades 

PACOTES 50 

148.  3144 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - PRETO 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: PRETO, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 x 400 MM. espessura 2 MM; Pct c/ 10 unidades 

PACOTES 50 

149.  3147 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - ROSA 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: ROSA, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 x 400 MM. espessura 2 MM; Pct c/ 10 unidades 

PACOTES 50 

150.  3143 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - VERDE 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: VERDE, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 x 400 MM. espessura 2 MM; Pct c/ 10 unidades 

PACOTES 50 

151.  3140 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER - VERMELHO 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: VERMELHO, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 x 400 MM. espessura 2 MM; Pct c/ 10 unidades 

PACOTES 50 

152.  3138 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER AZUL. 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: AZUL, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 X 400 MM. ESPESSURA 2 MM; Pct c/ 10 
unidades 

PACOTES 50 

153.  3139 EMBORRACHADO EVA COM GLÍTER DOURADO 
PLACAS DE EVA, COM GLITTER - COR: DOURADO, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 600 x 400 MM. ESPESSURA 2 MM; Pct c/ 10 
unidades  

PACOTES 50 

154.  3137 EMBORRACHADO EVA ESTAMPADO 
PLACAS DE EVA - COR: ESTAMPADO DIMENSÕES MÍNIMAS:  
600 X 400 MM. ESPESSURA 2 MM; Pct c/ 10 unidades 

PACOTES 70 
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155.  3126 EMBORRACHADO EVA LISO AMARELO 
Placas de EVA folha c/ 40 x 60cm, espessura 1,6mm 
aproximadamente. Pacote c/ 10 UNIDADES cor Amarelo 

PACOTES 100 

156.  3123 EMBORRACHADO EVA LISO AZUL 
Placas de EVA folha c/ 40 x 60cm, espessura 1,6mm 
aproximadamente. Pacote c/ 10 UNIDADES cor Azul 

PACOTES 100 

157.  3135 EMBORRACHADO EVA LISO BEGE 
Placas de EVA folha c/ 40 x 60cm, espessura 1,6mm 
aproximadamente. Pacote c/ 10 UNIDADES cor Bege 

PACOTES 100 

158.  3128 EMBORRACHADO EVA LISO BRANCO 
Placas de EVA folha c/ 40 x 60cm, espessura 1,6mm 
aproximadamente. Pacote c/ 10 UNIDADES cor Branco 

PACOTES 100 

159.  3132 EMBORRACHADO EVA LISO LARANJA 
Placas de EVA folha c/ 40 x 60cm, espessura 1,6mm 
aproximadamente. Pacote c/ 10 UNIDADES cor Laranja 

PACOTES 100 

160.  3133 EMBORRACHADO EVA LISO LILÁS 
Placas de EVA folha c/ 40 x 60cm, espessura 1,6mm 
aproximadamente. Pacote c/ 10 UNIDADES cor Lilás 

PACOTES 100 

161.  3136 EMBORRACHADO EVA LISO MARROM 
Placas de EVA folha c/ 40 x 60cm, espessura 1,6mm 
aproximadamente. Pacote c/ 10 UNIDADES cor Marrom 

PACOTES 100 

162.  3127 EMBORRACHADO EVA LISO PRETO 
Placas de EVA folha c/ 40 x 60cm, espessura 1,6mm 
aproximadamente. Pacote c/ 10 UNIDADES cor Preto 

PACOTES 100 

163.  3131 EMBORRACHADO EVA LISO ROSA 
Placas de EVA folha c/ 40 x 60cm, espessura 1,6mm 
aproximadamente. Pacote c/ 10 UNIDADES cor Rosa 

PACOTES 100 

164.  3134 EMBORRACHADO EVA LISO ROXO 
Placas de EVA folha c/ 40 x 60cm, espessura 1,6mm 
aproximadamente. Pacote c/ 10 UNIDADES cor Roxo 

PACOTES 100 

165.  3129 EMBORRACHADO EVA LISO VERDE BANDEIRA 
Placas de EVA folha c/ 40 x 60cm, espessura 1,6mm 
aproximadamente. Pacote c/ 10 UNIDADES cor Verde bandeira 

PACOTES 100 

166.  3130 EMBORRACHADO EVA LISO VERDE CANA 
Placas de EVA folha c/ 40 x 60cm, espessura 1,6mm 
aproximadamente. Pacote c/ 10 UNIDADES cor Verde cana 

PACOTES 100 

167.  3125 EMBORRACHADO EVA LISO VERMELHO3004 
Placas de EVA folha c/ 40 x 60cm, espessura 1,6mm 
aproximadamente. Pacote c/ 10 UNIDADES cor Vermelho 

PACOTES 100 

168.  1711 ENVELOPE SACO AMARELO GRANDE 
Em papel kraft ouro - Tam:  24x34 CM CAIXAS C/ 250 
UNIDADES 

CAIXAS 50 

169.  2620 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 12MM 
Produzido em PVC semi-rídigo, capacidade para 70 folhas, cor 
preto - pacote com 50 unidades 

PACOTES 3 
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170.  2621 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 17MM 
Produzido em PVC semi-rígido, capacidade para 100 folhas, cor 
preto - pacote com 50 unidades 

PACOTES 3 

171.  2622 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 40MM 
Produzido em PVC semi-rídigo, capacidade para 350 folhas, cor 
preto - pacote com 50 unidades 

PACOTES 3 

172.  2623 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO 50MM 
Produzido em PVC semi-rídigo, capacidade para 450 folhas, cor 
preto - pacote com 50 unidades 

PACOTES 3 

173.  1466 Estilete cortador largo 
base plástico anatômica retrátil c/lâmina de aço 18mm. – 
Caixa. c/ 12 UNIDADES 

CAIXAS 20 

174.  1928 EXTRATOR DE GRAMPO GALVANIZADO 
Tipo espátula em 15cm - CAIXAS C/12 UNIDS 

CAIXAS 3 

175.  1467 Fita adesiva larga transparente 
gomada, fabricada em polipropileno, adesivo em resina de 
borracha natural, com dimensão 45mm x 45m, embalagem: 
PACOTES c/04 unidades separadas c/material anti-adesivo. 

PACOTES 150 

176.  1532 Fita crepe branca 
1 face adesiva -  18mmx 50m PACOTES c/ 6 Rolos 

PACOTES 50 

177.  1469 Giz de cera 
cilíndrico, formato anatômico - atóxico -tam: Peso: 129,4g 
Altura: 14 cm Largura: 14 cm – ESTOJOS c/ 12 UNIDADES. 

CAIXAS 1500 

178.  1923 GRAMPEADOR DE MESA MÉDIO 26/6 
Para 30 FOLHAS - DIMENSÕES: 20,1 X 5 X 9,5 CM 

UNIDADES 300 

179.  1924 GRAMPO P/GRAMPEADOR 26/6 
GALVANIZADO - CAIXAS C/5000 UNIDADESS. 

CAIXAS 500 

180.  1470 Lápis de cor grande 
material em madeira reflorestada, ponta resistente atóxico - 
formato anatômico - com 12 cores variadas - caixa com 12 
ESTOJOS. 

CAIXAS 1500 

181.  1471 Lápis de cor jumbo atóxico 
composto de resinas e pigmentos, mina macia e resistente 
c/2.6mm, altura 175mm x diâmetro 7mm. com 12 cores 
variadas - caixa com. 

CAIXAS 150 

182.  1447 Lápis preto nº 02 
corpo preto, sextavado/hexagonal, Grafite HB2 resistente, não 
tóxico caixa com 144 UNIDADES. 

CAIXAS 100 

183.  1472 Livro de atas de resultados finais 
Páginas numeradas tipograficamente, Papel branco 85 g, Capa 
revida em Percalux, Termo de abertura e encerramento. Com 
100 folhas. 

UNIDADES 40 

184.  1474 Massa modeladora 
À base de amido, não tóxica, super macia, com aroma de tutti-
frutti e cores vivas e brilhantes CAIXAS c/ 06 UNIDADES de 80g 

UNIDADES 2000 

185.  1477 Papel camurça 
Pacote c/ 25 folhas cores: vermelho/verde/amarelo/azul  

PACOTES 15 
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186.  1542 Papel cartão A4 triplex 
250gr - branco - pacote com 50 folhas 

PACOTES 30 

187.  1478 Papel celofane 
dimensões 70 x 50 cm Pacote c/ 50 folhas cores: verde e 
transparente 

PACOTES 100 

188.  1479 Papel crepom 
48x02 cm PACOTES C/ 10 UNIDADES (verde, vermelho, branco, 
amarelo, laranja).  

PACOTES 250 

189.  1475 Papel dupla face 
48 x 66 cm PACOTES c/ 20 UNIDADES cores: verde/vermelho/ 
branco/ amarelo/ azul e preto. 

PACOTES 500 

190.  3343 PAPEL DUPLA FACE ESTAMPADO 
Papel dupla face 46x66 cm – 120gr estampas diversas (folha) 

FOLHAS 200 

191.  1476 Papel duplex 
48 x 66 cm, PACOTES c/ 20 UNIDADES cores: 
vermelho/verde/amarelo/ azul/branco e preto. 

PACOTES 300 

192.  1527 Papel Fotográfico A4 
glossy 180gr - PACOTES c/100 folhas 

PACOTES 200 

193.  1561 Papel metro kraft 
natural 80gr - bobina 120cm x 100m 

BOBINAS 30 

194.  1480 Papel metro sulfite 
branco 90gr  - 91,4cm x 100m 

BOBINAS 30 

195.  1547 Papel nacarado 
70X90cm - pacote com 50 folhas 

PACOTES 50 

196.  1556 Papel seda 
48x60cm, PACOTES/ com 100UNIDADES - Cores sortidas, 
utilizado para trabalhos escolares, artesanato, decoração e 
outros. 

PACOTES 50 

197.  1482 Papel sulfite A4 branco 
- 75g/m²  - 210mm x 297mm, - CAIXAS com 10 resmas 

CAIXAS 500 

198.  1481 Papel sulfite A4 colorido 
210mm x 297 mm - 75g/m² -  cores sortidas - pacote com 500 
folhas 

PACOTES 150 

199.  1484 Papel vergê 
A4 dimensões 210 x 297mm, pacote com 100 FOLHAS. Branco 

PACOTES 200 

200.  1485 Pasta catalogo A4 
preta com 100 envelopes plásticos c/4 colchetes, bolso e visor 
frontal. 

UNIDADES 30 

201.  1930 PASTA CLASSIFICADORA 05mm COM ABA E ELÁSTICO 
OFÍCIO - C/ELÁSTICO 335X235X05mm - PACOTES C/10 
UNIDADESS. 

UNIDADES 300 

202.  1455 Pasta Classificadora fácil 
c/ grampo trilho prendedor 2 furos, sem abas e sem elástico, 
tam: 240 mm X 340 x 10 mm - Pacote com 10 UNIDADES. 

PACOTES 100 

203.  1486 Pasta do aluno 
impresso em  papel cartolina 150gr, 210x297mm 

UNIDADES 2000 
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204.  1918 PASTA REGISTRADORA AZ OF-LE 
ETIQUETA DUPLA FACE NA LOMBADA E PORTA ETIQUETAS 
TRANSPARENTE NO LOMBO, FORMATO OFÍCIO, LOMB 
ESTOJOSREITO 38MM, PRETA TIGRADA - CAIXAS c/20 
UNIDADES. 

CAIXAS 30 

205.  1533 Pasta suspensa marmorizada 
com visor transparente, etiqueta e presilha plástica com haste 
metálica. 

UNIDADES 200 

206.  1557 Pincel marcador permanente - azul 
recarregável, ponta grossa biselada, caixa com 12 - cor: azul 

CAIXAS 20 

207.  1558 Pincel marcador permanente - preto 
recarregável, ponta grossa biselada, caixa com 12 - cor: preta 

CAIXAS 20 

208.  1559 Pincel marcador permanente - vermelho 
recarregável, ponta grossa biselada, caixa com 12 - cor: 
vermelha 

CAIXAS 20 

209.  1491 Pincel para quadro branco - azul 
recarregável, com três pontas sobressalentes - CAIXAS c/12 
UNIDADES 

CAIXAS 150 

210.  1492 Pincel para quadro branco - preto 
recarregável, com três pontas sobressalentes - CAIXAS c/12 
UNIDADES cor: preta 

CAIXAS 150 

211.  1493 Pincel para quadro branco - vermelho 
recarregável, com três pontas sobressalentes - CAIXAS c/12 
UNIDADES cor: vermelha 

CAIXAS 50 

212.  1487 Pincel para tinta tipo aquarela/guache n° 12 
recarregável, com três pontas sobressalentes - CAIXAS c/12 
UNIDADES cor: vermelha 

UNIDADES 200 

213.  1488 Pincel para tinta tipo aquarela/guache n° 14 
recarregável, com três pontas sobressalentes - CAIXAS c/12 
UNIDADES cor: vermelha 

UNIDADES 200 

214.  1489 Pincel para tinta tipo aquarela/guache n° 16 
recarregável, com três pontas sobressalentes - CAIXAS c/12 
UNIDADES cor: vermelha 

UNIDADES 200 

215.  1490 Pincel para tinta tipo aquarela/guache n° 18 
recarregável, com três pontas sobressalentes - CAIXAS c/12 
UNIDADES cor: vermelha 

UNIDADES 200 

216.  3602 TINTA REABASTECEDOR PARA MARCADOR DE QUADRO 
BRANCO – AZUL 
Tinta à base de álcool, frasco com 40ml - Caixa c/12 frascos. 

CAIXAS 250 

217.  3601 TINTA REABASTECEDOR PARA MARCADOR DE QUADRO 
BRANCO – PRETO 
Tinta à base de álcool, frasco com 40ml - Caixa c/12 frascos. 

CAIXAS 250 

218.  3603 TINTA REABASTECEDOR PARA MARCADOR DE QUADRO 
BRANCO – VERMELHO 
Tinta à base de álcool, frasco com 40ml - Caixa c/12 frascos. 

CAIXAS 150 

219.  1446 Régua Acrílica 30 cm CAIXAS 50 
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Composição: poliestireno. - Cor: cristal (transparente), 
Medidas: (AxLxC) 0,13cm x 2,6 cm x 31cm. Caixa com 25 
unidades. 

220.  1499 Tesoura escolar sem ponta 
com cabo anatômico em polipropileno, laminas aço inoxidável. 

UNIDADES 2000 

221.  1502 Tinta guache a base de água 
atóxica, caixa  com 06 UNIDADES, cores diversas (preto, 
vermelho, verde, azul, amarelo e branco); Potes c/ 15ml. 

CAIXAS 500 

222.  1535 Tinta para almofada de carimbo 
à base de água,  cor azul, frasco com 40 ml 

UNIDADES 10 

 
 
LOTE 2: MATERIAL DE ARMARINHO 
 
 

Item Cód Descrição Unde Qtde 

26.  3083 ALFINETE DE SEGURANÇA Nº 02 
Presilha, Composição: 100% liga de zinco. tamanho 3,8cm 
embalagem c/ 100 unidades. 

PACOTES 20 

27.  2663 BALÃO LISO Nº 12 
Produzido em látex natural - pacote c/ 50 UNIDADES (Diversas 
Cores) 

PACOTES 80 

28.  3313 BALÃO LISO Nº 18 
Balão Liso 18 polegadas 45 cm- pacote c/50 UNIDADES (Diversas 
Cores) 

PACOTES 80 

29.  2662 BALÃO LISO Nº 7 
Produzido em látex natural - pacote c/ 50 UNIDADES (Diversas 
Cores) 

PACOTES 100 

30.  1636 BALÃO LISO Nº 9 
Balão Liso Nº 9 - pacote c/50 UNIDADES (Diversas Cores) 

PACOTES 50 

31.  1538 Barbante 6 fios 
escolar 85% algodão rolo com 100 metros 

ROLOS 30 

32.  2628 FITA DE CETIM Nº 12 
face simples, 12mm x 50m - 100% poliéster - pacote com 10 
unidades em cores sortidas. 

PACOTES 100 

33.  2629 FITA DE CETIM Nº 16 
face simples, 16mm x 50m - 100% poliéster - pacote com 10 
unidades em cores sortidas. 

PACOTES 100 

34.  1549 Fitas de Cetim nº 03 
face simples, 15mm x 50m - 100% poliéster - pacote com 10 
unidades em cores sortidas. 

PACOTES 100 

35.  1551 Fitas de Cetim nº 05 
face simples, 22mm x 50m -- 100% poliéster - pacote com 10 
unidades em cores sortidas. 

PACOTES 200 

36.  1550 Fitas de Cetim nº 09 
face simples, 38mm x 50m - - 100% poliéster - pacote com 10 
unidades em cores sortidas. 

PACOTES 100 
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37.  1548 Fitilho Plástico para Embalagem 
- polipropileno, rolos c/peso aprox. 900gr 

ROLOS 50 

38.  1554 Palito de madeira 
para diversos trabalhos artesanais ou para churrasquinho. 
Tamanho médio (180mm) sustentável, feito com madeira de 
reflorestamento, embalagem com 100 unidades 

PACOTES 200 

39.  1555 Palito madeira P/ Picolé 
C/ 100 UNIDADES, Palito é usado para artesanato e para o ramo 
alimentício. Produzida em madeira, medidas de 11,5cmx7,87 
feito com madeira de reflorestamento. 

PACOTES 200 

40.  1494 Pistola aplicador para cola quente 
para bastão fino, potência: 40w - bivolt - 60Hz. 

UNIDADES 250 

41.  1501 Tesoura de picotar 
lâmina em aço inoxidável 22cm cabo anatômico em 
polipropileno. 

UNIDADES 15 

42.  1500 Tesoura multiuso grande 21 cm 
laminas em inox, cabo anatômico em polipropileno 

UNIDADES 200 

43.  1531 Tinta facial à base de vaselina 
cores vibrantes e metálicas, 15 ml, CAIXAS c/ 6 unidades. 

CAIXAS 150 

44.  1520 Tnt Tecido Não Tecido - amarelo 
liso Gr.40, 100% polipropileno – largura de 1,40m, rolos com 
100m 

ROLOS 32 

45.  1503 Tnt Tecido Não Tecido - azul 
liso Gr.40, 100% polipropileno – largura de 1,40m,roloscom 
100m. 

ROLOS 32 

46.  1519 Tnt Tecido Não Tecido - branco 
liso Gr.40, 100% polipropileno – largura de 1,40m, rolos com 
100m 

ROLOS 32 

47.  1505 Tnt Tecido Não Tecido - laranja 
liso Gr.40, 100% polipropileno – largura de 1,40m, rolos com 
100m 

ROLOS 32 

48.  1518 Tnt Tecido Não Tecido - preto 
liso Gr.40, 100% polipropileno – largura de 1,40m, rolos com 
100m 

ROLOS 20 

49.  1506 Tnt Tecido Não Tecido - verde 
liso Gr.40, 100% polipropileno – largura de 1,40m, rolos com 
100m 

ROLOS 32 

50.  1504 Tnt Tecido Não Tecido - vermelho 
liso Gr.40, 100% polipropileno – largura de 1,40m, rolos com 
100m 

ROLOS 32 

 
 
 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

O valor estimado desta contratação é R$ 724.782,03 (Setecentos e vinte e quatro mil 
setecentos e oitenta e dois reais e três centavos). A estimativa do valor da contratação 
foi estabelecido com base no Mapa Comparativo de Preços (em anexo) elaborado pelo 
Setor de Compras, no qual fica demonstrado o preço médio de cada item. 
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9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

O parcelamento não se aplica, nem se justifica, visto que o objeto desta contratação 
constitui-se em dois grupos, sendo as entregas realizadas por unidade com produtos de 
mesma similaridade e natureza. Dessa forma, os produtos serão alinhados em grupos 
que será adjudicado a um único licitante.  

A licitação pública é um processo seletivo mediante o qual a Administração Pública 
oferece igualdade de oportunidade a todos os que com ela queiram contratar, 
preservando a equidade no trato do interesse público, tudo a fim de cotejar propostas 
para escolher uma ou algumas delas. Para esta licitação será utilizado o Sistema de 
Registro de Preços, pois serão solicitadas de acordo com a necessidade da Secretaria 
solicitante, e o valor a ser pago a empresa registrada será por unidade. Por fim, a 
execução do objeto será realizada por grupo, em conformidade com o princípio do 
parcelamento, a contratação será por lotes apresentando-se mais vantajosa para a 
administração, pois otimiza custos, há um melhor gerenciamento contratual o que mitiga 
problemas com múltiplos contratos. 
 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Para esta contratação não se aplica a hipótese de nenhuma contratação correlata no 
âmbito interno do órgão ou interdependente. 
 

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

No presente momento, o município ainda não possui o Plano Anual de Contratações. 
 

12. RESULTADOS PRETENDIDOS  

Com a devida especificação dos itens, dimensionamento dos quantitativos, pesquisa de 
mercado e critérios de sustentabilidade presentes no termo de referência, espera-se 
atender de imediato as necessidades de cada órgão/setor, suprindo com os impressos 
necessários para garantir a continuidade das rotinas administrativas e atendimentos ao 
público em geral. 

A adoção de Pregão Eletrônico para Registro de Preços, proporciona vantagens efetivas 
e práticas, permitindo ampla concorrência, redução dos custos da licitação e maior 
transparência das aquisições. 

Quanto ao aspecto financeiro, espera-se uma redução dos custos com melhor alocação 
de recursos públicos, evitando aplicar recursos na aquisição de gêneros alimentícios, 
equipamentos de cozinha, gás e eletrodomésticos a longo prazo. 
 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela 
Administração previamente à celebração do contrato, nem quanto à capacitação de 
servidores para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da 
organização. 
 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

As embalagens dos produtos são, em maioria, plásticas e/ou CX de papelão, portanto 
devem ser separadas, acondicionadas por tipo/tamanho e destinados à coleta seletiva 
para descarte adequado. 

15. ANÁLISE E GERENCIAMENTO DE RISCOS 

Os riscos e ações mitigadoras encontram-se demonstrados no Documento do Mapa 
de Riscos conforme Instrução Normativa SGD/ME n° 01/2019 Art. 38. 
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16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Quanto à viabilidade ou não da aquisição aqui tratada, essa equipe encarregada pelo 
planejamento frente a todos os dados e informações demonstradas nos presentes 
estudos técnicos preliminares declara-a VIÁVEL e, sobretudo, ADEQUADA a solução 
proposta para atender completamente a necessidade da Instituição no presente caso 
concreto. 
 

 
Aramari/BA, 05 de Agosto de 2025 

 
 
 
 
 

ÂNGELA JOSÉ DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Educação – Mat.: 1158 
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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO 

 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ARAMARI/BA E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX, 
NA FORMA ABAIXO. 

    
 
 
O MUNICÍPIO DE ARAMARI, ESTADO DA BAHIA, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ARAMARI, inscrita no CNPJ nº 13.646.740/0001-41, situada na Rua 
da Federação, s/n, Centro – Aramari – Bahia, neste ato representado pelo seu Prefeito, 
o Sr. Antonio Luiz Cardoso Dantas, brasileiro, portador do RG nº 255136480 - SSP/BA, 
CPF nº. 315.749.715-49, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e, do 
outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ N° 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, Pessoa doravante designada CONTRATADA, situado na 
XXXXXXXXXXXXXXX, bairro XXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXXXXXX–XX, 
neste ato representada por Sr° XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro(a), portador 
do CPF n° XXX.XXX.XXX-XX e RG nº XX.XXX.XXX-XX, expedida pela XXX XX, tendo 
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 17.048/2025 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de 
PREGÃO Nº 013/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.89 ATÉ 95, DA LEI FEDERAL 14.133/21. VINCULAM 
ESTA CONTRATAÇÃO; 
 

- TERMO DE REFERÊNCIA 
- PROPOSTA DO CONTRATADO 
- EVENTUAIS ANEXOS  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DADOS DA EMPRESA  
 
Este contrato se refere a contratação cujo objeto é a AQUISIÇÃO, PARCELADA SOB 
DEMANDA, DE MATERIAL DE EXPEDIENTE COM A FINALIDADE DIDÁTICA A FIM 
SUPRIR DEMANDAS DAS UNIDADES ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE 
ARAMARI/BAHIA.  
 
1.1. De acordo com informações apresentadas pela contratada, a comunicação será 
feita através do endereço eletrônico xxxx@xxxxx e contato telefônico (xxx) xxxxxxxx.  
 
 
1.2. A contratada se compromete a manter os dados para comunicação atualizados, 
ficando de sua inteira responsabilidade as informações fornecidas.  
 
 
1.3 OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNDE QTDE V. UNIT V.TOTAL MARCA 
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1.  
 

     

2.        

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO CONTRATUAL 
  
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de assinatura do 
contrato até XX/XX/2025, podendo ser prorrogado, na forma do art. 107 da Lei 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
O Regime de execução contratual, prazo, condições de conclusão, entrega, 
observações e recebimentos do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
contrato. 
 
CLÁUSULA  QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  
 
4.1. O valor GLOBAL do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXXX (XXXXX). 
 
4.1.2 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, de acordo com os quantitativos 
entregues, de forma parcelada em até 10 (dez) dias após a liberação das faturas pela 
Fiscalização do Município, o valor em Reais correspondente as quantidades - 
efetivamente solicitadas e devidamente fornecidas na conta em nome da 
CONTRATADA com os seguintes dados:  
 
BANCO XXXXXXXXX 
AGENCIA XXXX 
CONTA CORRENTE XXXXXXX-X 
OU PIX: XXXXXXXXXXXXXXXX 
 
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 
 
4.3 Os preços são fixos e irreajustáveis; 
 
4.4 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias da apresentação Fatura / Nota 
Fiscal, em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de 
Finanças para a devida aprovação. 
 
4.5 A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de 
Aramari, inscrita no CNPJ/MF nº 13.646.740/0001-41, neste Município. 
 
4.6 Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado 
mesmo que a requerimento do interessado. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1 A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é: 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES  
 
6.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133 de 2021, e somente ocorrerão mediante solicitação formal da contratada.  
6.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
6.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 
CLÁUSULA SETIMA – FISCALIZAÇÃO 
7.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado 
pela Secretaria solicitante. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
8.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) efetuar o pagamento pela prestação dos serviços e instalação o objeto do presente 
Contrato de acordo com o estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento. 
b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, 
será acrescida ao valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação 
financeira, aplicada desde o dia imediatamente subsequente do vencimento até o do 
seu efetivo pagamento. 
 
8.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções; 
d)Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
e) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 
 
- Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
- Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
 - Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO; 
- Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 



 
 

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA DE ARAMARI 
 
 

f) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições para qualificação na contratação direta; 
g) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
h) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
i)Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do CONTRATANTE;  
j) Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência; 
l)Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
m)Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
9.1 Observado o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no artigo 
155 e artigo 156 da Lei 14.133/2021, serão aplicadas pela autoridade máxima; 
9.1.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá 
aplicar a CONTRATADA multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei 14.133/21, inclusive 
responsabilização civil e penal na forma da Legislação específica; 
9.2 Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de 
contrato, declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o 
MUNICÍPIO, que serão aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, 
garantida a ampla defesa. 
9.3 O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao 
pagamento das multas aplicadas. 
9.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas 
aplicadas em definitivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
10.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 
art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
10.1.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei;  
10.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 
10.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
10.4 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
11.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
12.1 O presente Contrato tem embasamento legal no art. 75, inc II da 14.133, de 2021. 
12.2 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FORO 
14.1 Fica eleito o foro da Comarca de Alagoinhas - Bahia como único e competente para 
dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa 
ser. 
14.2 E por estarem justos e contratados firmam o presente em 03 (três) vias de igual 
teor e forma para que produzam os efeitos legais.  
 
Aramari - Bahia, XX de XXXXXX de XXXX. 
 
 
Antonio Luiz Cardoso Dantas 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ N° XXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS 
 
1.______________________________ 
CPF:___________________________ 
 
 
2.______________________________ 
CPF:___________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
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ANEXO III. a 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAMARI – BA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0XX /2025 
 
O MUNICÍPIO DE ARAMARI, ESTADO DA BAHIA, através da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ARAMARI, inscrita no CNPJ nº 13.646.740/0001-41, situada na Rua da 

Federação, s/n – Centro – Aramari/BA, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Antonio 

Luiz Cardoso Dantas, brasileiro, RG nº 255136480 SSP/BA, inscrito no CPF nº 

315.749.715-49, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, Pregão Eletrônico nº 012/2025, Processo Administrativo nº 

XXXXXX/2025, RESOLVE registrar os preços da empresa XXXXXXXXXXXXXX, 

inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXX, situada no Povoado Sítio do Meio, nº 02, 

Zona Rural, representada por sua representante legal, XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita 

no CPF nº XXXXXXXXXXXXXX e RG nº XXXXXXXXXXXXXX, conforme atos 

constitutivos da empresa, atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 

Municipal nº 002/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO E DADOS DA EMPRESA CONTRATADA 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO, PARCELADA SOB DEMANDA, DE 
MATERIAL DE EXPEDIENTE COM A FINALIDADE DIDÁTICA A FIM SUPRIR 
DEMANDAS DAS UNIDADES ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE 
ARAMARI/BAHIA.  
 

1.1. De acordo com informações apresentadas pela contratada, a comunicação 

oficial será feita através do endereço eletrônico, E-mail: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

1.2. A contratada se compromete a manter esses dados oficiais para comunicação 

atualizados, ficando de sua inteira responsabilidade as informações fornecidas.  

 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item 
fornecido, bem como as demais condições ofertadas na proposta, constam do Anexo I 
desta Ata. 
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ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNDE QTDE V. UNIT V.TOTAL MARCA 

3.  
 

     

4.        

VALOR TOTAL DESTA ATA: R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços, se 

houver, constará como anexo a esta Ata. 

 

2.3  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

2.3.1 Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados no prazo e nas condições 

estabelecidas mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pelo contratado, 

que deverá conter o detalhamento do fornecimento executado. 

2.3.2. A contratada não poderá protocolizar a Nota Fiscal ou Nota Fiscal de Fatura antes 

do recebimento definitivo do objeto por parte do contratante. 

2.3.3. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar ao 

CONTRATANTE a nota fiscal correspondente acompanhado das certidões de 

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista. 

2.3.4. A contagem do prazo para pagamento, estando o material/serviço devidamente 

entregue e toda a documentação completa e de acordo com as cláusulas desta ata, 

iniciará somente quando da abertura do expediente de pagamento no órgão que emitiu 

a nota empenho ou do contrato. 

2.3.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e Indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou Impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de 

Educação, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que 

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1 Apresentações de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 
4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
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4.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 
o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
Dos limites para adesão 

4.6 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades 
não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

5.1.1 Em caso de prorrogação da ATA, será renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 

5.1.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão 
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1 O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 
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5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata. 
5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 
5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e 
5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 11. 
5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 
eventual atualização nos termos do edital poderá: 
5.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.11.2  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 
5.11.3  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
 
6 OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE 

 

Além das obrigações previstas no edital a seus anexos, compele a proponente: 

6.1 Cumprir, integralmente, sob pena de cancelamento da presente Ata de registro 

de preços todas as cláusulas constantes nos contratos por ventura firmados. 

  

6.2 Cumprir a presente Ata de Registro de Preços, nos termos aqui dispostos, sem 

prejuízo da cobrança da multa correspondente ao período total do atraso. 

 

7 INCIDÊNCIAS FISCAIS 
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7.1  Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) 

que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente Ata, serão de 

exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido nas Normas 

tributárias.  

 

7.2 A PROPONENTE declara haver levado em conta, na apresentação de sua 

proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais, encargos 

trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a compra de matéria, não 

cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nesta avaliação para efeito de 

solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 

competente. 

 

8 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 

dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

8.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 

sobre os preços registrados; 

8.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação; 

8.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

9 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

9.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará 

o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

9.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 

sem aplicação de penalidades administrativas. 

9.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes que 

tiveram seu registro cancelado. 

9.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

9.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
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diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 

ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 

o compromisso. 

9.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 

a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

9.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 11.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

9.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados, observado o disposto no item 5.7. 

9.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 

9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

9.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 

o preço registrado, conforme previsto no item 9.2 e no item 9.2.1, o órgão ou 

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 

dos valores praticados pelo mercado. 

9.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 

efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 

alteração contratual. 

 

10. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre 
os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
10.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
10.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
10.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
10.3 Órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
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10.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos nos itens 4.7 e 4.8. 

 
10.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
10.6 Casos o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
do remanejamento dos itens. 
 
10.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 10.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada 
será por meio do remanejamento. 

 

11. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

11.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

11.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

11.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
11.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 9.2.2. 
Dado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
11.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021.  

 
11.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 
não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão 
ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 

11.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 
11.3  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

 
11.4  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 
11.4.1 Por razão de interesse público; 

 
11.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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11.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 
item 9.1.3. 

 
12. DAS PENALIDADES 

12.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital. 

12.1.1       As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

12.2  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

12.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no item 11.1, dada a necessidade de instauração 

de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

13. CONDIÇÕES GERAIS 

13.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega 

e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo ao edital. 

13.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida 

a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 
Aramari – BA, XXXX de XXXXXXX de 2025 
 
____________________________________ 
Antonio Luiz Cardoso Dantas 
Prefeito Municipal 
 
____________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ n XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 

DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXXXXX/2025  
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE),(CNPJ Nº), sediada no 
(a)(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, 
os requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado. 
  
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais 
e técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou 
sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração 
Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos 
elencados no Edital da licitação referenciada. 
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos 
à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no 
Edital da licitação e seus anexos. 
 
 
Cidade, de xxxxxxxxxxxxxxx de 20XX. 
 
 
(Nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE 

CARGOS RESERVADOS PREVISTO EM LEI 
 
 
 
 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), (CNPJ Nº), sediada no (a)
 
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que a empresa possui a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
  
 
 
 
Cidade, de xxxxxxxxxxxxxx de 202X. 
 
 
(Nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 

2007. 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº  
 MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico nº 
XXX/20XX, promovido pela PREFEITURA DE MUNICIPAL DE ARAMARI, marcado 
para às XX:00 horas do dia 
  
XX/XX/20XX, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º 
 
, com sede (ou domicílio) no (endereço completo), por mim representada, atende os 
requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial quanto 
ao seu art. 3º. 
Cidade, xxxxxxxxx de xxxxxxxxxxx 
 
 
 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VII 

 
MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, 
INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA LEI 

14.133/2021). 
 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxxxxxxxxxxx2025 
 MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
  
 
A signatária
 
 
xxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº, por intermédio de seu responsável legal, portador da 
Carteira de Identidade nº e CPF nº, declara par aos devidos fins do disposto no art. 68, 
inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 
Sim ()
 
Não ( ) 
 
Cidade, de xxxxxxxxxxxxxxx de 20XX 
 
 
(Nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VIII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICA 

COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (art. 63, §1º, da Lei nº 
14.133/2021). 

 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXXXXXXXXX 
 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
  
 
A empresa
 
 
 
XXXXXXXXXXXXXX , inscrita no CNPJ nº, por intermédio de seu responsável legal , 
portador da Carteira de Identidade nº e CPF nº
 
, declara par aos devidos fins do disposto no art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que 
sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
Cidade, XXXXXXXXXX X X X XXXXXXXX 
(Nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADO NÃO SERVIDOR PÚBLICO 
 
 

 
À 
Prefeitura Municipal de ARAMARI 
 
 
 Prezados Senhores, 
  
 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), (CNPJ Nº), sediada no (a)
 
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro 
de pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder 
executivo da Prefeitura Municipal de
 
exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 
 
 XXXX, XXXXXXXXXXX de 2025 
 
 
 
(Nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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APRESENTAR NA FASE DO CREDENCIAMENTO 
 
 
 

 
ANEXO X 

M O D E L O D E C R E D E N C I A M E N T O P R O C U R A Ç Ã O 
 

 
 
 
 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
XXXXXXXXXXXXX , neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com 
qualificação completa- nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 
endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o 
Senhor(a) ....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), 
portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela    , devidamente inscrito 
no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 
..................................................., nº ........ como mandatário, a quem se conferir amplos 
poderes para junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, 
relativos ao procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico nº 0xx/2024, 
conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, 
apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, desistir, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome do proponente dando tudo como bom, firme e valioso. 
 
 
Município de ......................., ......... de ................................ de ........ 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
                                                                              
 
 


